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1. INTRODUÇÃO 

Este projeto possui como objetivo principal possibilitar visão do 

desenvolvimento, relevância e os benefícios econômicos e sociais advindos da 

integração de soluções atuais e inovadoras de sistemas ITS (“Sistema de Trânsito 

Inteligente”), do melhor gerenciamento para pátios de veículos e da geração de 

energia elétrica através de uma fonte alternativa. Trata de todo um conjunto de 

tecnologias voltado para o aumento da eficiência do gerenciamento, segurança e 

qualidade do trânsito, permitindo vislumbrar ainda o aumento de receitas e 

compartilhamento de riscos, ao mesmo tempo em que mostra como aproveitar 

espaços disponíveis e estrutura de gestão para produção de energia a partir de uma 

fonte alternativa, de forma a permitir a avaliação da conveniência, eficiência e 

atenção ao interesse público do projeto. 

Seu escopo está consubstanciado num processo sistemático e continuado de 

gestão, operação e supervisão, englobando a captura de dados veiculares com a 

finalidade de permitir maior conhecimento sobre a circulação de veículos nas 

rodovias distritais, viabilizando assim o acompanhamento e a avaliação permanente, 

buscando facilitar tomada de decisões para intervenções corretivas e preventivas. A 

geração contínua de dados e informações serão de grande valia para a atuação de 

diversos entes públicos. 

Quando do exercício de suas atribuições, os agentes do DER/DF enfrentam 

situações onde, para o cumprimento de medidas administrativas e de prevenção de 

acidente ou de segurança devem recolher, mover ou desobstruir a via de veículos, 

necessitando, portanto, de estrutura física e logística integradas para tal. Todavia, 

levando em consideração as características operacionais e os aspectos estruturais 

do DER/DF, enfrenta-se uma série de desafios à correta prestação do serviço. 

A guarda dos veículos recolhidos diretamente pelo DER/DF, demandaria do 

órgão a necessidade de efetuar investimento de grande porte na infraestrutura e na 

responsabilização direta pelos bens apreendidos, tal situação demandaria 

responsabilidades aos funcionários do órgão pela guarda daquele patrimônio 

depositado, o que o desviaria de suas atividades de ordenamento e fiscalização, 

trazendo prejuízo à segurança pública e à fluidez do trânsito. 



Outrossim, a Lei nº 13.160/2015 alterou o artigo 328 da Lei nº 9.503/1997, 

reduzindo o prazo (de 90 para 60 dias) para a realização de leilões públicos de 

veículos apreendidos ou removidos. Nesse sentido, é fundamental que se tenha um 

suporte logístico à realização de leilões públicos, o qual necessita de equipe 

qualificada, bem como de tecnologia exclusivamente direcionada para a aceleração 

e o dinamismo que os serviços de remoção e guarda exigem, recursos estes que o 

órgão também não possui. 

Importante registrar que a falta de estrutura para a remoção, o depósito, a 

guarda e o suporte à realização de leilões de veículos compromete diretamente o 

planejamento operacional da DER/DF quanto à garantia de segurança pública, da 

fluidez, do atendimento ao cidadão e do ordenamento do trânsito nas estradas do 

DF, que recebe alto fluxo de veículos oriundos de outros municípios do entorno. 

Este projeto prevê a implantação de toda infraestrutura necessária para o 

DER/DF exercer com tranquilidade toda a sua atividade fiscalizatória, desde o 

reboque, guarda até a devolução ao usuário ou a venda do bem em hasta pública, 

contribuindo assim com a agilidade na recuperação dos créditos tributários (IPVA) e 

multas de trânsito. 

Além de fornecer as soluções para a fiscalização e controle de sobrepeso nas 

rodovias e os elementos para a efetiva gestão dos ativos móveis (veículos) 

apreendidos, a proposta também focou na preservação do Meio Ambiente e 

contribuição para o desenvolvimento sustentável, sendo 100% abastecida de 

Energia Elétrica proveniente de fonte alternativa e renovável. 

A instalação de uma usina de geração de energia elétrica através da 

conversão fotovoltaica da energia solar, nos moldes aprovados hoje pela legislação 

vigente - que criou a figura do autogerador de energia - dentro de um dos pátios de 

recolhimento de veículos em área disponibilizada para tal, permitirá que determinada 

quantidade de energia elétrica seja entregue à concessionária do DF para ser 

deduzida da quantidade total consumida pelas diferentes unidades consumidoras do 

órgão. 

 

  



2. PREMISSAS DO PROJETO 

Dentre as premissas do projeto, podem ser citadas àquelas presentes no 

Termo de Referência presente na Proposta de Manifestação de Interesse 001/2017, 

publicada em 11 de Setembro de 2017, também reproduzidas a seguir: 

 Gestão integrada de todos os dados coletados no sistema viário com 

utilização compartilhada por todas as Secretarias do GDF; 

 Aumento da produtividade das equipes de gerenciamento e campo; 

 Fortalecimento da engenharia de tráfego rodoviário. 

 Fiscalização e combate ao sobrepeso de veículos trafegando em 

rodovias. 

 Melhoria da segurança dos usuários. 

 Aumento da vida útil do pavimento. 

 Desenvolvimento sustentável da mobilidade. 

 Gestão integrada e informatizada de todo processo de remoção, guarda 

e devolução do veículo apreendido. 

 Segurança e agilidade no processo de retirada do veículo de circulação 

(guinchamento) e no seu transporte ao pátio de apreensão. 

 Guarda do bem móvel retirado de circulação por medida administrativa 

em local próprio e seguro, para posterior devolução ao proprietário. 

 Agilidade nos leilões, diminuindo o acúmulo de veículos não reclamados 

pelos proprietários dentro do prazo legal. 

 Combate ao crime organizado, em especial aos desmanches de 

veículos. 

 Combate à sonegação fiscal e desvio de cargas. 

 Autogeração de energia elétrica. 

 Contribuição para a preservação do meio-ambiente.  

 

Além disso, espera-se aumento da percepção de segurança pública, através 

da implantação de tecnologias para rastreamento de veículos, inspeção frequente de 

cargas, identificação de veículos irregulares e implantação do Centro Integrado de 

Inteligência e Controle Operacional (CIICO), com fornecimento de mão de obra 



especializada para apoio às práticas de fiscalização e prestação de serviço de 

manutenção da nova estrutura tecnológica. 

O Projeto representa ainda uma solução para o DER-DF atuar de forma 

preventiva em ações delituosas de transporte irregular e de crimes que utilizem 

veículos como meio ou produto para sua execução. Estão previstas, através de 

modernização de estrutura tecnológica de fiscalização, soluções de captura, 

transmissão, monitoramento e armazenamento de dados eletrônicos de veículos e 

cargas que trafegam pelas malhas rodoviárias distritais.  

Adicionalmente, o projeto também preconiza uso mais racional da mão de 

obra fiscal e de segurança com auxílio de tecnologias de prospecção e cruzamento 

de grande volume de dados, disponíveis para o trabalho dos diversos stakeholders 

do Governo do Distrito Federal, assim como criação de um ambiente big data. Com 

a nova forma de fiscalizar e consequente ampliação de disponibilidade de 

informações ricas para os agentes de controle do GDF, além de bons resultados 

oriundos dos trabalhos preventivos possíveis, será possível realizar ações 

investigativas pautadas em informações de grande valor.  

Podem ser ressaltados também os benefícios sociais com a retirada das vias 

de veículos sem condições de segurança, que quando em circulação podem causar 

sérios acidentes nas rodovias. Com o recolhimento destes veículos assegura-se que 

eles só estarão de volta a circulação depois de cumpridas todas as exigências 

legais. 

 

  



3. O PROJETO 

O ineditismo do projeto foi um dos maiores desafios para elaboração dos 

estudos e modelagens. Como são diferentes disciplinas, é necessário organizar um 

grupo de empresas que, embora tenham especialidades diferentes, possam 

acrescentar e permitir a sua convergência. A ausência de benchmarking conhecido 

com a amplitude proposta levou o Grupo de Estudos a extrapolar e construir 

conjuntamente diferentes cenários para composição de uma solução plena e efetiva. 

Um ponto de atenção e de grande importância durante o desenvolvimento dos 

estudos foi a existência de forte aspecto integrador das soluções propostas, de 

forma a permitir que todas as ferramentas desenhadas “conversem” entre si, pois 

esta é uma das grandes vantagens da parceria público-privada. 

No que diz respeito ao controle automatizado de sobrepeso em rodovias, 

tema de grande interesse no Brasil e no mundo, o estudo voltou-se para casos de 

sucesso na Europa (República Tcheca e França) e América do Sul (Chile e 

Colômbia), buscando sempre avaliar as melhores tecnologias disponíveis e sua 

aplicação efetiva, considerando ainda a viabilidade econômica dos modelos. Os 

projetos do PIAF (Posto Integrado Automatizado de Fiscalização) do DNIT 

(Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes e do Canal Verde Brasil da 

ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) também foram de grande valia 

para a validação de modelos e aplicabilidade de soluções. A Fiscaltech agregou 

seus quase 25 anos de experiência no desenvolvimento e aplicação de soluções em 

ITS (Intelligent Transportation System) para consolidar aquela que melhor se aplica 

numa situação onde a não-interrupção do fluxo normal e a geração de dados para o 

PODER CONCEDENTE são fatores de suma importância para o sucesso 

operacional. 

Para a composição da solução integrada de Pátios, Guarda e Leilões de 

veículos, bastou contar com a experiência nacional de um dos maiores operadores 

do segmento, que contribuiu com todo seu conhecimento e experiência em 

operações dessa natureza em todo o território nacional. A VIP Leilões há mais de 20 

anos se faz presente em todo o Brasil, gerenciando e cuidando de patrimônio móvel 

em pátios de veículos de diferentes capacidades, sempre buscando inovações 

tecnológicas para oferecer confiança e agilidade aos seus clientes e parceiros. 



Fechando o escopo solicitado e atendido, a autogeração de energia elétrica 

através do processo de conversão de energia fotovoltaica foi estudada e desenhada 

por empresa de destaque nacional em projetos de energia segura e 

autossustentável: a UMA Automação agregou ao grupo sua larga experiência e 

agilidade no desenvolvimento de projetos customizados e na implantação completa 

de soluções. 

Dessa forma, o projeto ficou constituído de três vertentes principais, 

traduzidas cada uma em seu respectivo sistema: Auxílio na Conservação de 

Rodovias, com captura, transmissão, armazenamento e tratamento de dados, 

geração de benefícios diretos e indiretos com a identificação e remoção de 

circulação de veículos infratores e possibilidade de gestão de veículos regulares em 

todo o GDF; Gerenciamento de Frota Apreendida, com dinamismo para 

regularização e processos, excelência na gestão logística, guarda e alienação de 

veículos e geração de receitas e benefícios diretos, e a Autogeração de Energia 

Elétrica, através da conversão fotovoltaica da energia solar e viabilização de um 

processo mais amplo e em sintonia com o Meio Ambiente. Essas três vertentes se 

desdobram e completam para permitir uma melhor atuação do Estado na concepção 

e implantação de políticas públicas mais eficientes e efetivas nas áreas de 

segurança pública, de controle de veículos e operação viária e de geração e 

distribuição de Energia Elétrica. 

Como agentes relevantes e principais clientes do projeto, podemos citar: 

1. Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER-DF); 

2. Secretaria de Estado de Mobilidade do Distrito Federal (SEMOB); 

3. Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos (SINESP); 

4. Secretaria de Estado da Saúde (SES-DF) 

5. Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (SEF-DF); 

6. Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social (SSP-DF); 

7. Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA-DF). 

 

Adicionalmente há ainda, mesmo que de que forma indireta, outros 

importantes stakeholders do projeto que serão beneficiados com o seu bom 



andamento, ainda quer não tenham sido nominalmente citados no PMI nº 001/2017-

DER-DF e na lista acima.  

Os estudos foram desenvolvidos de forma a permitir que o DER-DF dê 

seguimento a todo o processo licitatório, incluídas as consultas e audiências 

públicas, bem como todo o material necessário para publicação do Edital de 

Concorrência. 

 

 

  



4. CENÁRIO ATUAL 

O Brasil vive um momento de forte atenção com sua Infraestrutura, com 

horizonte de retomada de crescimento consistente e necessidade de elementos para 

viabilizar e sustentar esse crescimento. Ao mesmo tempo, a capacidade do Estado 

de investir em elementos estruturantes é restrita, aumentando a necessidade de 

conservação do existente. 

 

 

Figura 1: Estimativa de Crescimento (Fonte: Estudos DEPEC para longo prazo / Banco 

Bradesco) 

 

Figura 2: Evolução Poder de Compra (Fonte: Estudos DEPEC para longo prazo / Banco 

Bradesco)  
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Com a ausência de uma fiscalização efetiva, População, Governo e as 

Estradas sofrem com o desgaste das vias de escoamento de produção e bens, a 

falta de controle da frota de veículos irregulares e o aumento dos gastos com 

manutenção, situações que podem ser minimizadas com um programa efetivo de 

conservação. 

Desde 2012, o governo federal vinha reestruturando o tipo de gasto público 

em rodovias do país, priorizando a manutenção e conservação. Como exemplo, já 

em 2013 no Brasil os gastos com manutenção das rodovias eram maiores que os de 

construção, sendo que apenas 12,13% das rodovias brasileiras tinham algum tipo de 

pavimento. Isso se evidencia ao se perceber que no ano de 2004 o percentual 

investido em adequação e construção foi de 52,2% do total, enquanto o aporte em 

ações de recuperação e manutenção alcançou 30,7%. Em 2016, esses percentuais 

se inverteram: 28,1% e 64,3%, respectivamente.  

Essa análise foi parte integrante do estudo da CNT, Transporte Rodoviário – 

Desempenho do Setor, Infraestrutura e Investimentos, divulgado no dia 10/08/2017. 

O trabalho da Confederação indica que a opção de concentrar os desembolsos em 

manutenção e recuperação está relacionada à necessidade de manter as condições 

mínimas de trafegabilidade em tempos de falta de recursos. Assim, essa escolha do 

poder público garante as condições da infraestrutura instalada, mas reduz o ritmo de 

crescimento da malha pavimentada, essencial para o desenvolvimento do setor de 

transporte brasileiro. 

http://www.cnt.org.br/Estudo/transporte-rodoviario-desempenho
http://www.cnt.org.br/Estudo/transporte-rodoviario-desempenho


 

Figura 3 (Fonte: Pesquisa CNT de Rodovias, 2016) 

Com as vias deterioradas o consumo e o deslocamento se tornam cada vez 

mais onerosos, aumentando o índice de acidentes e diminuindo a rentabilidade dos 

transportes. Os problemas causados pela má conservação das rodovias brasileiras 

são responsáveis por um gasto anual adicional de combustível de R$ 1,39 bilhão. A 

informação consta na pesquisa CNT (Confederação Nacional do Transporte) de 

Rodovias 2013. 

A pesquisa aponta que 63,8% das rodovias avaliadas no país apresentavam 

alguma deficiência no pavimento, sinalização ou geometria. A pesquisa foi feita 

durante 30 dias em 96 mil quilômetros de estradas pelo Brasil. Segundo os dados, o 

acréscimo médio do custo operacional de transporte devido às más condições do 

pavimento das rodovias brasileiras é de 25%. Se o pavimento de todas as rodovias 

tivesse classificação 'boa' ou 'ótima', em 2013, seria possível uma economia de até 

5% no consumo de combustível, o que representaria menos 661 milhões de litros de 

óleo diesel (R$ 1,39 bilhão) e uma redução da emissão de 1,77 megatonelada de 

gás carbônico, principal gás do efeito estufa. Ainda segundo a pesquisa, "rodovias 

deficientes aumentam o custo de manutenção dos veículos, além do consumo de 

combustível, lubrificantes, pneus e freios”. O pavimento tem deficiência em 46,9% do 

total avaliado, um ponto percentual a mais do que em 2012. 



Vendo este aspecto nacional, nota-se a necessidade de uma maior atenção 

aos pavimentos e as irregularidades cometidas pelos motoristas, a fim de 

economizar e direcionar os recursos para a construção de mais rodovias e outras 

despesas correlatas.  

O DER-DF também realizou um levantamento de suas vias no Distrito 

Federal, com o intuito de promover um estudo de conservação de suas vias e gastos 

provenientes de suas manutenções. A partir das informações levantadas e 

apresentadas pela SUOBRA/DER-DF foi elaborado o Papel de Trabalho nº 058, 

consolidando a avaliação do estado de conservação dos pavimentos realizada.  A 

apuração das informações encontra-se sumarizada no gráfico abaixo: 

 

 

           Figura 4: (Fonte: PT nº 05 – Resposta SUOBRA/DER-DF à Nota de Auditoria nº 01)  

Conforme apuração dos dados verifica-se que 49,36% da extensão 

quilométrica das rodovias pavimentadas foram classificadas como boas ou ótimas, 

ressaltando que 4,67% estavam sendo submetidas a intervenções, e o restante da 

malha, cerca de 50%, foi classificado como regular, ruim ou péssimo, número 

bastante próximo da realidade brasileira como um todo. 

 

Foi realizada também análise comparativa dos recursos orçamentários 

disponibilizados ao DER-DF para as atividades de conservação, em confronto com a 



destinação orçamentária para as demais atividades da Autarquia nos exercícios de 

2011 e 2012. Os gráficos abaixo auxiliam na visualização dessas informações: 

 

 

           

 Figura 5: (Fonte: PT nº 05 – Relatório Final e Decisão – 23.126-11) 

 

Figura 6: (Fonte: PT nº 05 – Relatório Final e Decisão – 23.126-11) 

Realizando uma análise dos percentuais destinados aos referidos “Grupos de 

Despesa”, verifica-se na Tabela a seguir que o percentual destinado às atividades 

de Restauração / Recuperação e Conservação ainda encontravam-se bem inferior 
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aos percentuais destinados às atividades de Construção, embora a diferença tivesse 

diminuído no período analisado. 

 

Tabela 1 – Despesas 2011/2012 

    Grupo de Despesa  2011 2012 

CONSTRUÇÃO 45,10% 
1

º 
32,90% 

2

º 

PESSOAL 23,00% 
2

º 
33,20% 

1

º 

ADMINISTRATIVO/OUTROS 17,40% 
3

º 
16,80% 

3

º 

RESTAURAÇÃO/RECUPERAÇÃO 9,00% 
4

º 
5,50% 

5

º 

CONSERVAÇÃO 5,50% 
5

º 
11,50% 

4

º 

Fonte: Papel de Trabalho nº 06, 2012 

O tráfego de veículos com peso em excesso é um dos maiores responsáveis 

pelos danos no pavimento das rodovias. Estudos revelam que um excesso médio de 

10% de peso por eixo reduz em até 40% a vida útil projetada para o pavimento, de 

acordo com o Plano Diretor Nacional Estratégico de Pesagem. Segundo trabalho 

apresentado na Audiência Pública para implantação do Plano Diretor Nacional 

Estratégico de Pesagem, em 12/09/2006, em Brasília-DF, concebeu estudos que 

indicam que o excesso de peso por eixo reduz exponencialmente a vida útil do 

pavimento conforme proporção demonstrada na tabela abaixo: 

 

Tabela 2 – Redução de Vida Útil de Pavimentos Flexíveis devido Sobrepeso 

Excesso de 

Peso 

 Vida Útil 

Estimada 

sem sobrepeso  10 anos 

10% menos de 5 anos 

20% 3 anos 



30% 2,5 anos 

 

Fonte: Coordenação Geral de Operações Rodoviárias/DIR/DNIT 

 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, 

após estudar criteriosamente a questão do controle de peso, concluiu que até 2% do 

PIB de um país pode ser despendido, por ano, em consequência dos danos 

ocasionados pelo excesso de peso nas rodovias. 

Diante desse cenário, fica bastante evidente a necessidade de se controlar de 

forma segura e efetiva a circulação de veículos com sobrepeso em rodovias. 

Todavia, não basta apenas coibir essa prática: é preciso, além de retirar de 

circulação esses veículos infratores, oportunizar a regularização da situação e dar a 

correta destinação a toda uma frota que acaba desprezada por seus proprietários. 

Com esses propósitos como base, desenhou-se toda uma solução completa e 

integrada, que a seguir encontra-se detalhada. 

 

  



5. MODELAGEM TÉCNICO-OPERACIONAL 

 A modelagem técnico-operacional deste projeto encontra-se 

pormenorizada neste tópico, e seus elementos estão representados na figura a 

seguir: 

 

 

Figura 7 – Diagrama esquemático da solução completa (Fonte: Elaboração própria) 

 

Este projeto foi concebido com a utilização dos dados capturados pelos 

equipamentos presentes nas rodovias distritais em conjunto com as informações 

disponibilizadas por órgãos públicos, a fim de aprimorar a efetividade das ações dos 

agentes distritais, estruturadas a partir das seguintes diretrizes:  

 Operação totalmente automatizada, sem prejuízo ao fluxo normal de 

veículos nas vias; 

 Captação e transmissão de dados (online e real time);  

 Utilização de correlação de dados e outras técnicas analíticas para 

análise dos dados, tratamento e criação de informações com valor agregado;  

 Incremento da Inteligência para a otimização da estratégia de atuação 

dos Agentes Distritais;  



 Acesso pelos Agentes Distritais às Informações capturadas e tratadas 

em campo por meio de aplicação web e móvel; 

 Pesagem de veículos de forma segura e precisa, minimizando a 

possibilidade de “falsos-positivos”; 

 Possibilidade de compartilhamento de Banco de Dados entre as 

instituições públicas distritais, otimizando o gasto público;  

 Armazenamento e processamento de dados centralizados;  

 Criação de um ambiente webservice para que as aplicações do GDF já 

existentes possam consumir as informações;  

 Acesso às informações (dados e imagem) na Central de Monitoramento 

e Controle por meio de aplicação web e móvel;  

 Garantia do acesso, por demanda do DER-DF, às câmeras utilizadas em 

captura de dados;  

 Trabalho conjunto na construção e melhoria contínua das aplicações a 

serem desenvolvidas sobre a base dados;  

 Aproximação e engajamento dos cidadãos, ampliando sua percepção da 

presença do Poder Público;  

 Aprimoramento e garantia dos meios necessários ao atendimento 

imediato às demandas da sociedade;  

 Fornecimento de informações para direcionar a atuação policial nas 

abordagens necessárias à atividade de segurança pública com disponibilização da 

informação para o policial na ponta da linha;  

 Possibilitar que o Parceiro Privado possa auferir receitas acessórias 

advindas de parcerias com empresas interessadas nas informações fornecidas pelo 

sistema, como transportadoras, seguradoras e outras que se interessem pela 

obtenção de dados, observadas as restrições legais, visando a redução de 

desembolsos públicos com o projeto;  

 Construção e garantia da manutenção da infraestrutura necessária para 

o provimento das soluções. 

 

A solução proposta busca contemplar os seguintes aspectos: 

 Captura frontal e traseira das imagens digitais dos veículos que trafegam 



pela faixa / local monitorado; 

 Reconhecimento de caracteres de placas dos veículos; 

 Pesos por eixos, conjunto de eixos, peso bruto total e peso bruto 

combinado; 

 Consulta a bancos de dados específicos; 

 Classificação dos veículos conforme tabela padrão DNIT; 

 Detecção de possíveis irregularidades no confronto dos dados das 

placas com as informações constantes nos bancos de dados consultados; 

 Configuração de alertas para situações específicas, com envio de 

alarmes e/ou mensagens por correio eletrônico e/ou mensagem de texto via telefone 

celular aos pontos, endereços e números indicados pelo DER-DF; 

 Armazenamento ordenado desses dados para consulta futura baseada 

em parâmetros predefinidos, com disponibilização dos dados coletados a qualquer 

tempo; 

 Disponibilização de interface gráfica que permita a emissão de relatórios 

gerenciais do sistema pela CONCESSIONÁRIA a qualquer tempo. 

 

Figura 8: Foto Exemplos de Estruturas para os locais fixos de captura 

Haverá, em 11 locais estratégicos nas Rodovias que compõem toda a malha 

do DER-DF, correspondendo a 13 pontos fixos de captura de dados dos veículos 

que por lá trafegam, operando em regime ininterrupto, coletando dados que 

possibilitem tanto a visualização prévia da sua situacional cadastral quanto da 



condição de rodagem em termos de peso transportado. Dessa forma, será possível 

definir a atuação ostensiva nos locais de maior incidência de ocorrência de situações 

prejudiciais à conservação das rodovias (sobrepeso) e de segurança pública (alto 

fluxo de veículos com restrições). 

 

Tabela 3 – Relação dos Pontos de Pesagem Dinâmica 

 

Fonte: Elaboração própria 

 



Figura 9: Mapa com a localização dos pontos (Fonte: Elaboração própria) 

 

Locais para Fiscalização Ostensiva (Operações e Blitz Móveis) 

Os locais para fiscalização ostensiva serão definidos a partir de pontos que já 

são hoje estratégicos, e que possam contar minimamente com alguma infraestrutura 

para inspeção segura (pistas auxiliares, acostamentos largos, edificações próximas). 

Para operações de controle e fiscalização, será disponibilizada uma unidade de 

pesagem móvel, contando com equipamento de pesagem portátil e devidamente 

aferido pelo INMETRO. 

 

Figura 10: Fotos com exemplos da Estrutura Para Blitz Móveis 

 



 

Figura 10: Mapa com a localização dos pontos (Fonte: Elaboração própria) 

 

Será também disponibilizada forma de integração com equipamentos que 

possibilitam maior agilidade e automação nos procedimentos de verificação e 

autuação de motoristas infratores. O chamado Talonário Eletrônico é uma 

ferramenta simples e segura para auxiliar nas ações locais de fiscalização de 

trânsito, garantindo agilidade, informações precisas e confiáveis e maior amplitude e 

capacidade de atuação do Poder Público. O uso da ferramenta, associada a um 

aplicativo móvel, permite aos agentes, por meio de uma conexão com um servidor 

remoto, a emissão de autuações de forma eletrônica, funcionando de forma 

online/offline, possuindo consulta de veículos e infrações, imprimindo o auto e 

documentando o mesmo com fotos tiradas pelo aparelho.  

A solução geralmente possui duas formas de acesso: uma por meio de um 

Navegador Web, que permite realizar as funcionalidades administrativas, e outra 

pelo dispositivo móvel, que permite trabalhar com as atividades operacionais. O 

dispositivo móvel acessa as funcionalidades remotas através do uso de Serviços 

Web (“WebServices”) utilizando o protocolo HTTPS (Conexão Segura). A imagem a 

seguir ilustra simplificadamente o funcionamento da solução: 

 

Assim, com o devido amparo legal (Portarias 870 de 26 de Outubro de 2010, 

1.279 de 23 de Dezembro de 2010, INMETRO 375 de 24 de Julho de 2013, 



publicação COST 323 e o próprio Código de Trânsito Brasileiro) e o auxílio de 

soluções tecnológicas, será possível atender as premissas de garantia do 

funcionamento eficiente do serviço de pesagem e coleta de dados, visando a 

maximização das ações de fiscalização de trânsito exercidas pelo órgão executivo 

rodoviário do Distrito Federal. 

 

Figura 11: Fluxograma de trabalho com o Talonário Eletrônico (Fonte: Elaboração própria) 

 

Aqueles veículos que apresentarem suspeita de sobrepeso, verificada através 

dos equipamentos fixos em campo, serão conduzidos até os pátios de guarda, onde 

haverá equipamento adequado para a confirmação da suspeita. Para os casos 

positivos, serão lavrados os Autos de Infração correspondentes, e os veículos 

ficarão retidos até a regularização da situação. 

 

  



6. IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DO SISTEMA DE AUXÍLIO NA 

CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS. 

A implantação do Sistema de Auxílio na Conservação de Rodovias tem por 

objetivo modernizar e desenvolver soluções tecnológicas para dar maior celeridade 

à fiscalização de trânsito e facilitar a interação entre os processos de controle de 

tráfego, autuação e atendimento ao cidadão. Para tal, é proposta a instalação de um 

sistema integrado baseado em tecnologia de pesagem em alta velocidade, 

identificação veicular (OCR ou LAP) e verificação de excesso de velocidade, 

controlando a passagem e movimentação de frotas pelo Distrito Federal. A proposta 

é constituída dos seguintes subsistemas-base: 

 Fiscalização eletrônica: Sistema que permite monitorar e encontrar, 

através de sistema OCR ou LAP e consulta ao banco de dados do DETRAN-DF / 

DENATRAN, veículos com irregularidades fiscal e/ou administrativas que circulem 

pelas rodovias do Distrito Federal. Dispondo de pontos de captura em principais 

entradas e saídas de Brasília, além de possível sinergia com equipamentos de 

fiscalização eletrônica dentro do próprio Distrito Federal (DETRAN/DF), 

possibilitando uma rede integrada de dados, imagem e estatísticas de pontos 

segundo o mapeamento de maior circulação de veículos irregulares, expondo os 

pontos de melhor localização para Blitz e Operações móveis. Tais subsistemas 

conversando de forma integrada permitem o cruzamento de dados e o melhor 

desempenho de Operações e tratativas de mobilidade urbana, expondo as áreas de 

maior tráfego e maior fluxo. 

 

 Pesagem de Precisão em Alta Velocidade (Sistema de Pesagem + 

Leitor OCR ou LAP): Este conjunto de equipamentos realiza a pesagem de cargas 

por eixo nas rodovias, através de sensores instalados no pavimento o sistema 

identifica tamanho, número de eixos e peso em cada eixo, classificando os veículos 

de acordo a carga e quando há excesso de carga gerando um aviso para o sistema 

integrado. Este sistema também possui capacidade OCR, que realiza a leitura das 

placas dos veículos permitindo a identificação de veículos irregulares e veículos com 

excesso de carga, fazendo-se possível através de uma blitz direcionar previamente 

os veículos com excesso de peso a uma balança de precisão para a autuação e 



liberação da carga segundo descrito no Art. 2° do art. 9° da resolução CONTRAN n° 

258, de 30 de novembro de 2007. 

 

 

Figura 12: Fluxograma de captura de informações (Fonte: Elaboração própria) 

 

 Operações Móveis: As operações móveis serão ações realizadas com 

acompanhamento do órgão para a verificação e acompanhamento dos veículos 

considerados irregulares. Quando identificado um veículo irregular ou infrator para 

que seja possível a emissão do AIT o representante estará portando um sistema de 

autuação móvel (Talonário), que permite a captura de imagem e 

assinatura/validação de cada operador com seu devido cadastro, que passará ao 

sistema integrado as informações para coleta e encaminhamento do veículo em 

situação irregular, visando maior agilidade no processo e na movimentação dos 

agentes. Quanto aos veículos com excesso de carga será solicitado 

acompanhamento e deslocamento até o pátio ser encaminhado ao sistema de 

Pesagem de Precisão em Baixa Velocidade e verificado seu peso. 

 



 

Figura 13: Fluxograma de trabalho (Fonte: Elaboração própria) 

 Contagem volumétrica e Controle de tráfego: Os subsistemas 

descritos acima como “Pesagem Dinâmica na Rodovia” e “Fiscalização Eletrônica” 

permitem a contagem e verificação do Fluxo de Veículos, que produzem os dados 

estatísticos através do Sistema integrado tornando visual e funcional a análise de 

pontos críticos e estratégicos para operações e Blitz, tornando mais produtiva e 

eficaz a ação dos agentes de trânsito. 

 

 Controle de Velocidade e “Fuga”: Os subsistemas descritos permitem 

o controle, autuação e verificação de veículos infratores e que se evadem do 

sistema de pesagem. Proporcionando uma redução no excesso de velocidade e não 

permitindo a isenção em caso de fuga na pesagem no equipamento de Pesagem 

Dinâmica na Rodovia. 

 

Topologia do Sistema de Conservação de Rodovias 

a) Subsistema de Pesagem Fixo: Disponibilização, com implantação, de 

Instrumento de Pesagem Automática em Alta Velociade, incluindo todos os seus 

periféricos (sensores para pesagem, elementos/cabos de ligação, terminal, sua 

Certificação de Verificação Periódica emitida pelo Órgão competente, software e 

possíveis atualização definidas em legislação (parte integrante do sistema fixo de 

pesagem), referente aos excessos de peso, gerar banco de dados, relatórios. 

 



b) Subsistema de Classificação de Veículos: Disponibilização, com 

implantação, de sensores e algoritmos destinados à identificação das composições 

homologadas pelo DENATRAN para o transporte de cargas, devidamente integrados 

à Balança Seletiva de Pesagem em Alta Velocidade. 

 

c) Subsistema de Dimensões: Disponibilização, com implantação, de 

sensores e algoritmos destinados à medição automática de dimensões, devidamente 

integrados ao Sistema de Pesagem Fixo para determinação de comprimento do 

veículo, para auxiliar na classificação e determinação do limite de PBT conforme 

Portarias DENATRAN nº 63/2009, 249/2016 e 86/2017. 

 

d) Subsistema de Identificação Veicular: Disponibilização de sensores 

e/oucâmeras e algoritmos para leitura automática e registro da placa dianteira do 

veículo, ou qualquer outro dispositivo de identificação veicular homologado pelo 

DENATRAN. Tal dispositivo deverá operar no reconhecimento de placas em bom 

estado de conservação e visíveis a olho nu, além de estar integrado à Balança 

Seletiva de Pesagem em Alta Velocidade para identificação do veículo e de suas 

irregularidades. 

 

e) Subsistema de Controle de Velocidade: 

Disponibilização de sistema de video fuga e controle de velocidade, 

atendendo ao disposto nas Resoluções e Deliberações do CONTRAN junto das 

Portarias do DENATRAN, incluindo todos os seus periféricos (sensores, dispositivos 

de acionamemnto, elementos/cabos de ligação, instalação e energia elétrica com 

capacidade suficiente para garantir o funcionamento do equipamento 

ininterruptamente durante todo o período de operação). Sua Certificação de 

Verificação Periódica emitida pelo Órgão competente, software e possíveis 

atualização definidas em legislação, subsistema de emissão automática de AIT 

(Auto de Infração de Trânsito), referente aos excessos de velocidade, gerar banco 

de dados, relatórios e transmissão eletrônica conforme padrão definido pela Gestão 

de Multas do DER-DF. 

 

f) Subsistema de Controle de Uso de Faixa de Rodagem: 



Disponibilização de sistema de identificação e contagem volumétrica, 

acoplado aos radares, permitindo a indicação do fluxo de veículos por espaço tempo 

em sistema gráfico georreferenciado. 

 

 

g) Subsistema de Pesagem Portátil: 

Disponibilização de sistema de pesagem estático portátil completo, incluindo 

todos os seus periféricos (sensores para pesagem, rampas e dispositivos de 

nivelamento, elementos/cabos de ligação, terminal, monitor, impressora laser, 

sistema portátil autônomo de energia elétrica, com capacidade suficiente para 

garantir o funcionamento de todos os equipamentos ininterruptamente durante todo 

o período de operação, sistemas e subsistemas de verificação de peso), sua 

Certificação de Verificação Periódica emitida pelo Órgão competente, seu 

transporte, software e possíveis atualização definidas em legislação, subsistema de 

emissão automática de AIT, referente aos excessos de peso, dimensões, gerar 

banco de dados, relatórios e transmissão eletrônica conforme padrão definido pela 

Gestão de Multas do DER-DF. 

 

BALANÇAS DE PESAGEM EM ALTA VELOCIDADE 

Deverão no mínimo atender aos seguintes requisitos: 

a) Técnicas: Executar a pesagem de 100% (cem por cento) dos veículos, 

especialmente os de carga, em trânsito no ponto e no sentido da via em que 

estiverem instaladas; 

• Serem automáticas, fixas, de eixos para veículos rodoviários garantindo que 

os operadores não possam interferir no resultado das medições de peso a fim de 

evitar fraudes ou manipulações; 

b) Especificidade: O equipamento deverá ter sido projetado e construído 

especificamente para a utilização como instrumento de pesagem seletiva automática 

fixa para eixos de veículos rodoviários; 

 

c) Capacidade de pesagem: Os sensores de pesagem deverão ter a 

capacidade mínima de 20 toneladas por eixo ou mais; 



 

d) Definição (divisão): A indicação do peso deverá ser feita em múltiplos 

de 10 kg ou menos; 

 

e) Velocidade: Devem auferir o peso dos veículos a uma velocidade 

mínima de 40 km/h; 

 

f) Erro: Deverá apresentar erro médio não superior a ±10% no PBT e a 

±15% nos conjuntos de eixos, com confiabilidade de 95% para os resultados obtidos, 

quando comparados com o Instrumento de Pesagem Auxiliar (IPA) aferido pelo 

INMETRO e presente nos Pátios de Veículos ou no Posto Móvel. 

 

SUBSISTEMA DE IDENTIFICAÇÃO VEICULAR (OCR ou LAP) 

Deverá no mínimo atender aos seguintes requisitos: 

a) Técnicas: Identificar e cruzar os dados obtidos para alertar sobre 

veículos irregulares ou infratores. 

 

b) Especificidade: serem utilizadas câmeras automáticas e 

especificamente projetadas para a aplicação que se destinam; 

 

c) Desempenho: deverá possuir erro máximo de 15%, independente da 

tecnologia utilizada; 

 

d) Leitura automática de placas: utilizado este tipo de tecnologia, a 

performance deverá se manter diuturnamente. Placas em mau estado, obliteradas, 

parcialmente cobertas e não visíveis a olho nu, não deverão ser contabilizadas. As 

placas lidas deverão ser enviadas ao banco de dados aonde haverá conferência 

com a situação administrativa do automóvel. 

 

SUBSISTEMA DE REGISTRO DE IMAGENS DE OPERAÇÃO  



Deverá no mínimo atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Técnicas: Possibilitar a visualização em tempo real do funcionamento 

do equipamento e da situação do local por interface online. 

 

b) Especificidade: serem utilizadas câmeras automáticas e 

especificamente projetadas para a aplicação que se destinam; 

 

c) Iluminadores auxiliares: serem automáticos, especificamente 

projetados para a aplicação que se destinam e se forem do tipo “flash” não devem 

irradiar luz no espectrovisível ao olho humano (Ex: Infravermelho); 

 

d) Identificação veicular: Obter através de integração com o Subsistema 

de Identificação Veicular a placa do veículo; 

 

e) Dados/Registros: Os dados e registros da imagem deverão ser 

imediatamente gravados em banco de dados e disponibilizados para o Agente. 

 

SUBSISTEMA DE CONTROLE DE VELOCIDADE  

Deverá no mínimo atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Técnicas: Executar a medição de 100% (cem por cento) dos veículos, 

em trânsito no ponto e no sentido da via em que estiverem instalados; 

• Serem automáticos, fixos; 

• Possibilitar a identificação dos veículos assim como propiciar a identificação 

de sua placa, modelo e marca. 

 

a) Especificidade: Identificação e medição de velocidade através de 

sensores instalados no pavimento, do tipo laço indutivo e sensores de pesagem 

dinâmica em alta velocidade (HS-WIM). 

 



SUBSISTEMA DE CONTROLE DE USO DE FAIXAS  

Deverá no mínimo atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Técnicas:  Verificar em 100% (cem por cento) das rodovias, os veículos 

em trânsito no ponto e no sentido da via em que estiverem instalados 

• Permitir a identificação do volume de veículos e da situação do trânsito nos 

locais implantados. 

 

b) Especificidade: Identificação e medição do volume de veículos através 

de sensores instalados no pavimento. 

BALANÇAS DE PESAGEM EM MOVIMENTO FIXA (PESAGEM DE 

PRECISÃO EM BAIXA VELOCIDADE ) 

Deverão no mínimo atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Técnicas: Executar a pesagem por eixo de veículos pesados, nos pátios 

de apreensaão de veículos determinados pelo DER/DF; 

 Serem fixas, de eixos para veículos rodoviários, garantindo que os 

operadores não possam interferir no resultado das medições de peso a fim de evitar 

fraudes ou manipulações; 

 Ter Portaria de Aprovação de Modelo vigente pelo Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO para a finalidade a que 

se destina e que cumpre ou excede as seguintes especificações: 

b) Especificidade: O equipamento deverá ter sido projetado e construído 

especificamente para a utilização como Instrumento de Pesagem Automática (IPA) 

fixa, pesagem dinâmica fixa, para eixos de veículos rodoviários; 

 

c) Capacidade de pesagem: Os sensores de pesagem deverão ter a 

capacidade mínima de 20 toneladas por eixo ou mais, e de 150 veículos por hora; 

 

d) Definição (divisão): A indicação do peso deverá ser feita em múltiplos 

de 50 kg ou menos. 



 

BALANÇA DE PESAGEM PORTÁTIL 

Deverá no mínimo atender aos seguintes requisitos: 

 

a) Técnicas: Executar a pesagem por eixo de veículos pesados, em locais 

previamente determinados pelo DER/DF; 

 Ser portátil, de eixos para veículos rodoviários, garantindo que os 

operadores não possam interferir no resultado das medições de peso a fim de evitar 

fraudes ou manipulações; 

 Ter Portaria de Aprovação de Modelo vigente pelo Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO para a finalidade a que 

se destina e que cumpre ou excede as seguintes especificações: 

 

b) Especificidade: O equipamento deverá ter sido projetado e construído 

especificamente para a utilização como Instrumento de Pesagem Não Automática 

(IPNA) portátil, pesagem estática portátil, para eixos de veículos rodoviários; 

 

c) Capacidade de pesagem: Os sensores de pesagem deverão ter a 

capacidade mínima de 20 toneladas por eixo ou mais, e de 150 veículos por hora; 

 

d) Definição (divisão): A indicação do peso deverá ser feita em múltiplos 

de 50 kg ou menos. 

  



7. ESTRUTURA DE SUPORTE À COMUNICAÇÃO E CENTRO 

INTEGRADO DE INTELIGÊNCIA E CONTROLE OPERACIONAL 

Ao se tratar das questões relativas ao fluxo de dados e da Tecnologia da 

Informação (TI) presentes neste Estudo e Projeto, naturalmente chega-se ao 

sistema concentrador de informações, aqui chamado de CIICO. Esse centro de 

operação e controle deve possuir infraestrutura de hardware e software para integrar 

dentro da plataforma de TI utilizada todas as ferramentas de gerenciamento do 

Projeto, objeto de descrição detalhada neste Caderno. Esta plataforma é capaz de 

se comunicar diretamente aos equipamentos, recebendo informações das bases de 

informações de gerencia dos equipamentos, necessários para realizar de forma 

adequada e proativa a gerência de toda a rede de geração, processamento e 

devolutiva de dados. 

Propõe-se aqui uma solução de ambiente gerencial que viabilize a melhor 

operação possível desse complexo sistema, estruturando solução completa de 

visualização e controle. A solução é composta também de software desse sistema 

com ferramentas de captura e controle de estações de trabalho através de redes 

locais de dados TCP/IP, permitindo coletar diretamente sinais de rede e vídeo. 

Idealmente, deverão ser estruturadas equipes de trabalho capacitadas para o pronto 

atendimento das demandas, sejam do próprio time da Concessionária, sejam 

também do DER-DF. 

A ilustração a seguir exemplifica o dito acima: 

 

 



Figura 14: Exemplo de um Centro de Controle Operacional  

Como o centro de inteligência de todo o sistema de fiscalização, o CIICO é 

responsável pelo acompanhamento online do processamento de todos os 

equipamentos que estão conectados remotamente. 

Essa central realiza, de forma online e automaticamente, ou seja, sem 

intervenção humana, a coleta das imagens dos veículos flagrados, em intervalos 

pré-programados, permitindo que os itens coletados sejam disponibilizados para o 

órgão gestor de trânsito. 

É responsável pelo armazenamento e processamento de todas as 

informações (imagens e dados) que são criptografadas e coletadas pelos 

equipamentos e conjuntos de campo. 

O banco de informações gerado na central torna possível o rastreamento de 

veículos furtados, clonados, baixados, sinistrados com perda total e não baixados, 

levantamento qualitativo e quantitativo da frota de veículos. 

As informações geradas pelos equipamentos de campo e armazenadas na 

central podem ser utilizadas para ações administrativas e ostensivas, permitindo a 

tomada das ações necessárias para garantir a total eficiência das soluções 

implantadas. 

Dispõe de funcionalidade que permite a visualização de todos os 

equipamentos em operação através de mapa georreferenciado. Permite que para 

cada tipo de equipamento em operação seja associado a um ícone diferente. Assim, 

a visualização de um determinado tipo de equipamento será possível mediante a 

seleção do ícone correspondente. Selecionado um ícone, será possível visualizar a 

localização e o status de funcionamento do equipamento correspondente, assim 

como as últimas ocorrências recebidas deste equipamento em tempo real. Também 

é possível se selecionar que tipo de equipamento deve ser visualizado no mapa 

georreferenciado, através da aplicação de filtros. 

O CIICO é equipado com servidores para processamento e armazenamento 

dos dados e imagens das operações realizadas, servidores de aplicativos, 

servidores de internet, estações de trabalho, infraestrutura de conectividade para 

conexão com todos os pontos de fiscalização, rede local (LAN), rede corporativa 

(WAN), sistemas de segurança de rede – firewall para proteção contra ataques na 



Internet, sistema de cópias de segurança (backup), sistemas controle de acesso, 

sistema de criptografia de última geração, software de decodificação e compatíveis 

com o sistema administrado. Desta forma, garante a capacidade, qualidade e 

integridade das informações, que são protegidas e codificadas por senhas de 

acesso, impossibilitando qualquer alteração ou exclusão das mesmas.  

Desta forma, é possível a imediata transferência dos dados processados, 

emissão de relatórios estatísticos e gerenciais consolidados e individualizados e 

demais controles necessários, facilitando o trabalho de coleta, triagem, 

processamento, emissão de infrações, emissão de relatórios estatísticos, gerenciais 

e operacionais. 

As imagens e dados coletados pelos equipamentos, no momento de sua 

captura, são armazenadas com chave de criptografia de 2.048 bits, e assinadas 

digitalmente, também com chave de criptografia de 2.048 bits, quando do seu 

envio/coleta para a central, de forma que os registros gerados somente sejam 

visualizados por usuários autorizados e que possuam a chave pública 

correspondente à chave privada que assinou os documentos, de forma que o 

sistema de processamento rejeite quaisquer imagens que não tenham sua 

assinatura digital confirmada, garantindo, assim, sua confiabilidade, integridade, 

autenticidade e características originais, não permitindo nenhum tipo de edição na 

imagem, além de evitar acesso de usuário não autorizado e por software comercial 

ou de terceiros aos dados e imagens, garantindo sempre o seu sigilo. As imagens 

coletadas em campo somente serão visualizadas após o processo de decriptografia, 

que será realizado na central, onde somente os computadores destinados ao 

processamento e consistência das imagens possuem o respectivo software de 

decriptografia. Todo o processo será executado por pessoas autorizadas e mediante 

uso de senha pessoal e restrita. 

Os seguintes tipos de relatórios poderão ser disponibilizados, conforme 

periodicidade a ser definida pela administração, em meio magnético ou ótico: 

 Autos de Infração/Notificação com as imagens de todos os veículos que 

cometeram infrações válidas; 

 Dados dos registros de infração e imagens; 

 Estatística de registros de infração geral e por equipamento instalado; 



 Estatística de reincidentes por período; 

 Estatística de multas por tipo de infração; 

 Estatística de multas por veículos infratores, por placas, por categoria de 

infratores, por espécie de infratores, por tipo; 

 Estatística do número de veículos infratores por faixas de velocidade; 

 Informações gerenciais relativas ao fluxo de tráfego da aproximação 

monitorada, classificadas por faixa horária, 24 horas por dia; 

 Informações gerenciais relativas ao fluxo total diário de tráfego da 

aproximação monitorada, classificadas por tipo de infração, por faixa de horário, 

durante 24 horas; 

 Informações gerenciais relativas ao fluxo total diário de tráfego da 

aproximação monitorada, classificadas por faixa horária, por espécie, por categoria; 

 Número de veículos infratores por local fiscalizado, por faixa e por tipo 

de infração; 

 Gráficos comparativos mês a mês do número de infratores e da variação 

das velocidades constatadas; 

 Variação da velocidade média de todos os veículos que passam pelas 

faixas de tráfego fiscalizadas; 

 Volume total diário por faixa horária 

 Fluxo total de veículos por: 

 Intervalo de faixa de velocidade; 

 Intervalo de faixa horária; 

 Intervalo de data (dia, semana, mês ou ano);  

 Por tipo de veículos; 

 Por intervalo de comprimento dos veículos;  

 Por infrações detectadas por equipamentos com OCR; 

 Total de veículos que excederam a velocidade (absoluto e percentual); 

 Total de veículos com restrição (Absoluto e Percentual); 

 Total de veículos por restrição (Absoluto e Percentual); 

 Quantitativo de imagens que geraram autos; 

 Quantitativo de imagens que não geraram autos e por quais razões; 

 Classificação do tipo de infração – códigos, por equipamento por 

períodos a serem determinados pelo operador; 



 Demonstrativo de velocidades médias por tipo de veículo; 

 Outros relatórios gerenciais, operacionais e estatísticos. 

 

O sistema registra os dados capturados pelos equipamentos e permite a 

interpolação e o cruzamento de informações sobre o fluxo de veículos, faixas de 

veículos, faixas de velocidades e horários para fins estatísticos. Estes registros 

podem ser gerados em intervalos configuráveis, que podem ser de 5, 10, 15, 30 ou 

60 minutos. Com base nestes dados podem ser gerados relatórios estatísticos 

diversos, que permitem estudos mais complexos sobre o tráfego na via monitorada. 

Os dados poderão ser fornecidos por equipamento ou soma de um ou mais 

equipamentos, por faixa de rolamento ou soma de uma ou mais faixas de rolamento, 

por período de tempo, por horário, por dia de semana, por enquadramento, faixa de 

velocidade, por porte de veículo, por operador, etc. ou, ainda, por qualquer 

combinação desses parâmetros. 

Os dados do sistema são garantidos por rotinas automáticas de backup 

(criptografado) com cópia integral das informações do servidor (imagens, autos, 

registros, sistema aplicativo, tabelas, etc.). 

 

Características Gerais 

 Responsável pelo acompanhamento online do processamento de todos 

os equipamentos conectados; 

 Possui banco de dados com estrutura relacional; 

 Todas as informações são armazenadas, processadas e 

disponibilizadas para emissão de relatórios customizáveis; 

 Sistema multiusuário, ou seja, permite que mais de um operador utilize o 

sistema ao mesmo tempo, inclusive na mesma atividade; 

 Identificação e registro de usuários e agentes de trânsito, com controle 

de acesso individual e senhas protegidas; 

 Acessos registrados, permitindo identificar o operador responsável; 

 Permite integração total com todos os órgãos de administração pública, 

para atualização dos cadastros de restrições; 



 Registro de log de ocorrências contemplando o nome do arquivo de 

imagem; equipamento (número de série); data e hora da captura; número da 

imagem; data e hora do início e fim da análise; placa identificada se for o caso; 

irregularidades encontradas, se for esse o caso. 

 

Características Funcionais 

O CIICO recebe os arquivos contendo as imagens válidas e inválidas, 

controladas e cadastradas por lote, por equipamento e por localização, em blocos 

separados para que seja realizada a análise final e aprovação, objetivando a 

elaboração dos AITs eletrônicos correspondentes. 

A operação do Software de Gerenciamento de Tráfego pode ser dividida em 3 

fases distintas: 

a) Pré-Processamento: compreendendo a coleta, o controle de 

qualidade e processamento das notificações de autuações, possibilitando o 

preenchimento do número da placa e modelo do veículo. O sistema de pré-

processamento possui função de identificação e registro de usuários, com controle 

de acesso e senhas protegidas; 

b) Homologação: compreendendo a conferência e homologação das 

imagens pela autoridade de trânsito; 

c) Interface com Órgão de Processamento: compreendendo a 

transferência de arquivos (mídia ou eletrônica), para inserção e emissão da AIT pela 

empresa que detém a propriedade da base de dados local. 

 

O software irá processar os dados e imagens capturados pelos equipamentos 

de campo, permitindo: 

 Visualização e identificação da placa e marca/modelo dos veículos das 

imagens capturadas; 

 Conferência das características físicas do veículo com o cadastro; 

 Análise das imagens e dados capturados, permitindo a geração de 

cópias de back-up; 



 Gerar arquivos de imagens a partir dos registros de infrações obtidos 

pelos equipamentos de campo, necessários para a geração dos AITs; 

 Agregar outras infrações ao veículo, as quais a imagem permita 

identificar; 

 Proteção do sistema, de forma a garantir a segurança, o sigilo e a 

precisão das informações, através do cadastro do operador (código do agente, 

nome, órgão a que pertence, data de início da atividade, data final da atividades, 

permissão para retirada de talão), com senha pessoal criptografada. O acesso do 

operador ao sistema se dá, somente através de senha pessoal; 

 Capacidade de processamento superior a 100.000 (cem mil) registros de 

infração de trânsito por mês, com sua inclusão na base de dados indicada pelo 

Poder PODER CONCEDENTE; 

 Ajustes de brilhos e contrastes para melhorar a visualização dos 

indicadores da placa; 

 Disponibilização da imagem para impressão junto a formulário 

específico, em layout a ser aprovado, com a distorção ou encobrimento da região do 

pára brisa do veículo, de forma a garantir a privacidade dos ocupantes do veículo, 

obedecendo-se os campos destinados a identificar o número do auto de infração, 

contendo no mínimo as seguintes informações: 

 Código do órgão de trânsito; 

 Série e número do AIIP; 

 Data da infração; 

 Hora do evento; 

 Local da infração; 

 Faixa monitorada; 

 Placa do veículo infrator; 

 Código do município do veículo infrator; 

 Estado da Federação do veículo infrator; 

 Marca do veículo infrator; 

 Categoria do veículo infrator; 

 Cor do veículo infrator; 

 Identificação da infração; 

 Código da empresa CONCESSIONÁRIA. 



 Controle sequencial de todas as imagens aproveitadas ou não; 

 Gerenciamento das imagens válidas, inválidas, consistentes, 

inconsistentes e backups; 

 Cadastramento de placas em regime de urgência, aplicada a veículos 

furtados, suspeitos ou procurada em situações de prioridades; 

 Descarga online dos dados capturados em campo pelos equipamentos; 

 Atualização remota do banco de dados / cadastro de veículos, via 

comunicação online, caso o mesmo esteja armazenado nos equipamentos de 

campo. A atualização somente poderá ser realizada por pessoa autorizada, com 

senha pessoal e por procedimento a ser estabelecido. 

 Formação de banco de dados para estatísticas de volume de tráfego. 

O Software de Gerenciamento de Tráfego permite a inclusão e exclusão de 

agentes autorizados a operarem com o sistema. O cadastramento é realizado 

através do nome completo do agente, assim como, através de sua identificação, 

como por exemplo, através do número de matrícula/código do agente, órgão a que 

pertencem data de inicio e fim da atividade, permissão para retirada de talão, 

atribuindo-se diferentes níveis de acesso através de senhas individuais 

criptografadas. 

Os dispositivos de registro das imagens possuem controle para a perfeita 

identificação, administração e guarda dos mesmos, de forma a não haver extravios 

ou danos nas imagens arquivadas. 

A base de dados dos registros das infrações possui a informação do número 

de ordem e data de cada uma das imagens capturadas, de maneira a possibilitar a 

verificação dos dados e imagens coletados em campo, bem como a transferência 

destes dados para o auto de infração/notificação a ser emitido. 

O padrão de arquivamento das imagens apresentará resolução mínima a ser 

definido, no formato JPG. 

Os registros visuais das infrações poderão ser processados permitindo o 

ajuste de brilho e contraste, sem alterar a imagem original, de forma a aperfeiçoar a 

visualização da informação da placa do veículo infrator e com a possibilidade de 

obliteração da imagem dos ocupantes do veículo infrator, de modo que seja 



respeitado o seu direito de imagem e a sua privacidade. Caso seja necessário se 

recuperar a imagem original, o sistema permite a remoção deste efeito visual. 

Todo o acesso de usuários aos sistemas é controlado por código de usuário, 

senha de acesso criptografada e nível hierárquico de permissões. A operação do 

sistema é autorizada, hierarquicamente, através da inserção de senhas individuais 

criptografadas de acesso ao sistema, com mais de 5 (cinco) níveis de categorias, 

para usuários diferentes, permitindo que cada operador execute somente as funções 

determinadas pelo seu nível de acesso. Todas as senhas cadastradas no sistema 

são criptografadas. 

Serão registrados no sistema, através de LOGs, todas as transações 

efetuadas (inclusões, exclusões e alterações), contendo o registro respectivo, a 

identificação do responsável pelas alterações, bem como a data e horário em que 

ocorreram, de forma a se manter um controle atualizado do acesso. 

Além do registro no LOG do sistema, todas as atividades de ajustes e/ou 

manutenção realizadas nos equipamentos serão registradas e discriminadas em 

relatórios apropriados. 

 

Configuração 

O Software de Gerenciamento de Tráfego permite o cadastro de informações 

pertinentes aos equipamentos de fiscalização eletrônica, tais como: código, número 

e tipo do equipamento, local de instalação/operação, número de série, certificado do 

INMETRO, velocidade regulamentada para a via, data da última aferição do 

equipamento, data de vencimento da aferição, nome do órgão responsável e número 

do agente de trânsito, possibilitando a validação das mesmas, quando da 

importação dos dados da infração. 

Com exceção da fiscalização de velocidade, os equipamentos possibilitam a 

adequada configuração à distância, a partir da central de processamento, permitindo 

a configuração individual de cada faixa de rolamento de uma seção de tráfego 

fiscalizada, de forma a estabelecer quais os tipos de infrações deverão ser 

fiscalizadas, naquela faixa, simultaneamente. Também é possível configurar 

individualmente em cada equipamento as funções de alarme de passagem de 

veículo, envio de registro de tráfego sumarizado, envio de registro de tráfego 



individual, envio de todas as imagens coletadas, de forma independente de 

ocorrência ou não de infração e modo de transmissão das imagens em lote ou 

online. 

Os equipamentos dotados do sistema de reconhecimento de placas poderão, 

mediante configuração específica, transmitir as imagens capturadas para a central 

de processamento, contendo ou não a informação referente à placa do veículo 

reconhecida pelo sistema. O sistema permite a inclusão ou exclusão da placa lida 

pelo sistema na imagem transmitida sendo a configuração referente ao envio da 

imagem contendo ou não a informação da placa reconhecida realizada a partir da 

central de processamento. 

Para equipamentos com Sistema de Reconhecimento Automático de Placas, 

o software de gerenciamento de Banco de Dados permite armazenar os dados 

discriminados abaixo, 

 a placa do veículo 

 tipo de veículo 

 a data (DD/MM/AAAA) e horário (HH:MM:SS) 

 local/sentido 

 faixa de rolamento 

 

Para todas as faixas de rolamentos fiscalizadas, o software de gerenciamento 

de Banco de Dados permite armazenar os dados discriminados abaixo: 

 volume total de todos os veículos por faixa de rolamento, local/sentido, 

data (DD:MM:AAAA), horário (HH:MM:SS), velocidade (quando for o caso) e porte 

de veículo durante 24 (vinte e quatro) horas; 

 ocupação (porcentagem de tempo que o laço detector é ocupado), por 

faixa de rolamento, por local/sentido e classificado por faixa horária. 

 

O Banco de Dados abrange todos os veículos que passam pela faixa de 

rolamento fiscalizada pelo equipamento e possibilita a exportação dos dados das 

seguintes formas: 

 por placa (quando for o caso) 



 por tipo de veículo 

 por data (período a ser configurado pelo usuário no formato 

DD/MM/AAAA) 

 por horário (faixa de horário no formato HH:MM:SS) 

 por local 

 por faixa de rolamento e por soma de uma ou mais faixas de rolamento 

 

A central de processamento permite a produção de AITs eletrônicos a partir 

dos registros de infrações obtidos pelos equipamentos, onde irão constar todos os 

elementos necessários para sua validação. Os arquivos com os lotes das infrações 

(arquivo texto) estarão disponíveis, juntamente com o arquivo das imagens, para 

análise e posterior envio para processamento. 

Será mantido o registro de todas as alterações de configuração nos 

parâmetros utilizados na operação de fiscalização das infrações de trânsito em um 

Banco de Dados apropriado (com o registro da data e horário da ocorrência, valor 

anterior e o valor alterado do parâmetro e o nome da pessoa que fez a alteração), de 

forma a permitir fácil consulta ao valor dos parâmetros que estavam configurados em 

alguma data específica. 

 

Sistema de Fluxo Veicular Online e Estatística 

O CIICO incorpora uma solução de monitoramento de trânsito que consiste na 

captação de dados pelos equipamentos de campo, sua transferência para o 

ambiente de monitoramento, o cálculo de consolidação dos dados e transformação 

em informações úteis à gestão de trânsito, de forma a permitir o acompanhamento e 

avaliação do fluxo de tráfego com registros unitários de passagem dos veículos, 

identificando data, hora, velocidade, tamanho, velocidade média, somatório de 

veículos e percentagem de ocupação da via. Estas informações são coletadas e 

transmitidas em tempo real, online, para o central que dispõe de ferramentas para a 

emissão de relatórios para análise e tomadas de decisões. Esta solução permite a 

classificação da situação do trânsito em “boa”, “regular”, “lenta”, ”ruim” e 

“congestionada”. 

O sistema compreende: 



 Coleta de dados 24(vinte e quatro) horas ininterruptas. 

 Os equipamentos registradores de velocidade registram a data, a hora, o 

minuto, a velocidade e identificam o porte veicular de todos os veículos passantes 

nas faixas da seção monitorada. 

 Transferência dos dados online para ao central permitindo a geração de 

dados estatísticos. 

 Dados históricos armazenados para consulta. 

 

Os dados poderão ser disponibilizados na WEB e serão tratados por seção, 

grupo de seções e áreas. Cada área (macro área) será dividida em micro áreas, 

também divididas em grupos de seções até atingir a menor visão para obter a seção 

especial. A visualização por área/seção permitirá se identificar a situação real da via, 

com identificação do local, data, hora (da última atualização), fluxo, velocidade 

média (km/h). O sistema permite a geração de estatísticas por área/seção, 

apontando quais são as irregularidades mais encontradas naquela região.  

O sistema possui funcionalidades de gestão da base de dados de veículos 

que permite, através do monitoramento das imagens e/ou dados registrados pelos 

equipamentos em operação dotados de OCR, confrontar banco de dados de 

veículos irregulares e identificar veículos suspeitos do cometimento de crimes, 

veículos furtados ou roubados, além de veículos incluídos em “black list”. 

O sistema recebe os dados e imagens dos equipamentos de campo, realiza o 

seu processamento e fornece informações inteligentes, que pode ser utilizadas 

como apoio as decisões estratégicas na gestão do trânsito e na segurança pública. 

O sistema permite a importação de placas de veículos a partir de um banco 

de dados de veículos com restrições tais como: suspeitos, investigados, roubados / 

furtados, clonados, com débito de impostos dentre outras. Ao capturar a imagem de 

um veículo o sistema consulta se sua placa faz parte deste banco de dados. No 

caso de uma identificação positiva, o sistema dispara um alerta audiovisual em tela, 

com cores distintas para cada tipo de irregularidade. Ao identificar um veículo restrito 

o sistema apresenta em tela os dados do veículo (placa, modelo, cor, local onde o 

veículo foi registrado, dados sobre o proprietário). O sistema permite visualizar em 

mapa georreferenciado a exata localização do equipamento assim que for detectada 

uma irregularidade, bem como que a mesma seja selecionada pelo operador. 



O sistema permite a atualização da lista de restrições e também a remoção 

de dados quando o mesmo tiver seu status atualizado. Permite também o registro 

em arquivos de Log das operações dos usuários, bem como armazena arquivo log 

com registro de todos os veículos com restrição e fluxo. 

O sistema permite ainda a geração de relatórios de logs com filtro de data e 

tipo de restrição. Viabiliza selecionar qual tipo de irregularidade deve ser monitorada 

e que os últimos 50 registros monitorados sejam visualizados em tela, em formato 

reduzido, permitindo a visualização ampliada de determinado registro, quando da 

sua seleção, já com os dados pertinentes fornecidos pelo banco de dados. 

É possível acessar o sistema através de qualquer dispositivo móvel 

conectado à internet.  

 

Sistema de Identificação de Matrizes de Origem e Destino 

Matrizes de Origem-Destino são o resultado do cruzamento de dados do 

reconhecimento automático das placas dos veículos, realizado através da 

funcionalidade OCR. 

Aplicações: O simples registro de uma placa em um local em determinado 

horário, e da mesma placa em outro local em novo horário permite a geração de 

tabelas de deslocamento entre os pontos de sua origem e destino. De posse de tais 

dados e, em grande quantidade amostral, é possível traçar de onde provém e para 

onde seguem a maior parte dos veículos. Essa informação é utilizada 

posteriormente para projetos de infraestrutura nas áreas de maior concentração de 

deslocamentos, provocando a melhoria esperada no trânsito desses usuários. 

Os dados provenientes das leituras de placas dos veículos serão 

armazenados, permitindo gerar ao longo do tempo de contrato informações a 

respeito das características do tráfego nas vias fiscalizadas. 

A partir dos dados concatenados, serão geradas informações a respeito das 

quantidades de veículos que transitam de um ponto a outro, sua frequência e, com 

isso, poderão ser planejadas medidas e até mesmo obras necessárias em ações de 

médio e longo prazo. Essas medidas auxiliam no planejamento do trânsito. 



Todas as informações a respeito da leitura de placas realizada pelos 

equipamentos que possuam OCR serão armazenadas em bases de dados que 

permitem o cruzamento dos dados e sua consulta. As informações armazenadas 

nas bases de dados mencionadas contemplam: 

 Data da passagem do veículo. 

 Hora da passagem do veículo. 

 Placa. 

 Categoria do veículo. 

 

Será realizado o cruzamento das informações coletadas e extração de 

relatórios pormenorizados em forma de MATRIZ ORIGEM-DESTINO. O cruzamento 

será realizado mediante a identificação da quantidade de placas identificadas em 

dois pontos, inicialmente dentro de 24h. Este período de 24h será nominado como 

Parâmetro de Tempo de Deslocamento. 

O modelo permite, também, a configuração do Parâmetro de Tempo de 

Deslocamento para medidas menores, possibilitando um estudo apurado da matriz e 

a observação da concentração do tráfego em períodos pequenos. 

Assim como o Parâmetro de Tempo de Deslocamento, os sistemas propostos 

permitem o estudo da mesma matriz ao longo de diversos horários do dia. Assim, 

será possível saber quais os fluxos em horários específicos e onde se concentram a 

maior parte dos deslocamentos. 

 

Sistema de Identificação do Tempo de Percurso 

A funcionalidade de tempo de percurso é o resultado do reconhecimento 

automático das placas dos veículos, através da funcionalidade OCR em dois pontos 

distintos (A e B). 

Aplicações: O tempo de percurso será uma das informações utilizadas para 

o gestor do trânsito saber as condições das vias monitoradas, permitindo a 

alimentação de painéis de mensagens variáveis para a melhoria da comunicação 

com os usuários da vias, informando as condições de tráfego e permitindo que o 

usuário possa decidir sobre o melhor caminho a percorrer. 



Os dados utilizados para tal medida serão os mesmos já solicitados para a 

MATRIZ ORIGEM-DESTINO. Os tempos de deslocamento serão apresentados 

também em mapas, atualizados em tempos previamente configurados nos sistemas 

fornecidos. 

Em um primeiro momento, especialmente na fase de instalação dos 

equipamentos, quando as informações trazidas por estes ainda são reduzidas, 

apenas as informações acerca da situação do trânsito local serão enviadas, ou seja, 

as condições de fluxo local (um ponto). 

O sistema disponibiliza as seguintes informações: 

 tempo de rota entre o ponto A e o ponto B. 

 pontos de trânsito lento. 

 envio de mensagens sobre tempo de percurso e pontos de lentidão 

 porcentagem de veículos que vão de um ponto A para um ponto B. 

 

Sistema de Auditoria Online 

O Sistema de Auditoria online para validação/invalidação, pelo PODER 

CONCEDENTE, permite: 

a) Acesso via web (internet) pelo PODER CONCEDENTE; 

b) Controle de acesso por login e senha; 

c) Validação ou invalidação por agentes, nomeados pela autoridade de 

trânsito, através de análise de consistência de todas as imagens disponibilizadas; 

d) Visualização e identificação da placa e marca dos veículos das imagens 

capturadas; 

e) Conferência das características físicas dos veículos com o cadastro 

disponibilizado; 

f) Ajuste de zoom das imagens; 

g) Agregar outras infrações ao veículo, as quais a imagem captada permita 

identificar 

h) Gerar e imprimir um espelho de Auto de Infração de Trânsito, contendo 

todos os dados do veículo e a foto da autuação; 

i) Emissão de relatórios gerenciais relacionados às imagens, dados, lotes e 

respectivas situações detectadas nas operações. 



Sistema de Verificação, Planejamento e Controle da Manutenção e 

Serviços Realizados 

O sistema possibilita o planejamento e o controle das manutenções 

preventivas, corretivas e preditivas, bem como a verificação diária dos 

equipamentos, contemplando as seguintes funções: 

a) Verificação diária, in loco, de todos os equipamentos instalados; 

b) Geração automática de Ordens de Serviço, a partir das verificações diárias 

efetuadas, com prazos máximos definidos para o fechamento das Ordens de 

Serviços de acordo com o grau de urgência/prioridade; 

c) Possibilita o acompanhamento do andamento das Ordens de Serviços, 

através de relatórios informatizados (fechamento das Ordens de Serviços, 

pendências, serviços realizados, etc). 

 

Relatórios 

O software permite a geração dos seguintes relatórios: 

 

Relatórios estatísticos e/ou gráficos mensais contendo: 

- Volume mensal, semanal e diário/horário por tipo de veículo; 

- Volume de veículos de hora em hora; 

- Volume médio diário no mês; 

- Número de imagens válidas e inválidas geradas por equipamento; 

- Percentual de imagens válidas e inválidas em função do número total de 

imagens recolhidas por equipamento/mês e os motivos que invalidaram tais 

registros; 

- Número percentual de imagens consistentes e imagens inconsistentes; 

- Número de imagens inválidas por equipamento/mês e os motivos que 

levaram ao cancelamento de tais registros; 

- Relatório estatístico contendo os locais, os dias e horários com o maior 

número de infrações registradas; 

- Listagem dos veículos infratores x placas, infratores x categoria; 

infratores x espécie; infratores x tipo; 

- Número dos veículos infratores (hora, dia, mês e ano); 



- Relatórios estatísticos de multas por enquadramento e por equipamento, 

bem como geração de gráficos; 

- Relação de imagens de veículos destinados a socorro de incêndio e 

salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as 

ambulâncias, em excesso de velocidade, porém não multados, quando em serviço 

de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme 

sonoro e iluminação vermelha intermitente, em conformidade com o art. 29, VII, do 

Código de Trânsito Brasileiro; 

Poderá ser disponibilizada ferramenta para geração automática de relatórios 

através da base de dados disponibilizada pela CONCESSIONÁRIA ou da base de 

dados registradas pelos equipamentos, conforme necessidade do PODER 

CONCEDENTE. 

 

Relatórios de manutenções mensais contendo: 

 

a) Número de série do equipamento que passou por manutenção; 

 

b) O motivo pelo qual o equipamento está passando pela manutenção e os 

procedimentos realizados. 

 

Relatórios mensais de depredações (cometidas por atos de vandalismo) 

contendo: 

 

a) O número de série do equipamento que sofreu a depredação; 

 

b) O tipo de depredação a qual o equipamento foi submetido e o item 

avariado, bem como procedimentos realizados para sua manutenção; 

 

c) O dia e a hora em que foi identificada; 

 

d) A data e o horário de início e término da manutenção realizada. 

 

Dentre os objetivos da implantação dessa complexa estrutura, podem ser 

citados os seguintes:  



• Automatização de tarefas manuais; 

• Otimização de processos; 

• Controle sobre as operações da CONCESSIONÁRIA; 

• Disponibilidade imediata de informações seguras; 

• Redução de custos operacionais; 

• Redução dos riscos inerentes à operação do Sistema; 

• Obtenção de informações e resultados que auxiliem na tomada de 

decisões e permitam total visibilidade do desempenho da operação. 

A solução tecnológica a ser implantada deverá disponibilizar ao Sistema 

ferramentas que possibilitem a extração de relatórios de controle e de planejamento, 

bem como o acesso a todas as bases de dados gerados pelos sistemas que 

comporão o projeto, garantindo os seguintes requisitos técnicos mínimos:  

• Interoperabilidade, incluindo sistemas pré-existentes de terceiros; 

• Independência em relação a fornecedores e tecnologias proprietárias; 

• Condições de integração, inclusive com sistemas legados, viabilizando a 

migração, quando necessária; confiabilidade e segurança da informação. 

Upgrades, melhorias, novas versões e/ou correções dos softwares de 

controle, firmwares, sistemas operacionais, aplicações, sistemas de segurança, 

APIs, drivers diversos, especialmente os de comunicação, entre outros, devem ser 

disponibilizadas. 

 

  



8. SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DA FROTA 

APREENDIDA 

 

 

Figura 15: Fluxograma de trabalho (Fonte: Elaboração própria) 

A implantação do Sistema de Gerenciamento de Frota Apreendida com pátios 

de recolhimento, guarda e devolução de veículos tem o objetivo de modernizar e 

desenvolver soluções tecnológicas para agilizar a fiscalização de trânsito e a 

integração entre os processos de penalização, remoção dos veículos e atendimento 

ao cidadão. Para tanto, propõe-se a implantação de um sistema integrado baseado 

em tecnologia de WebServices, que garanta informações precisas e em tempo 

adequado para planejar de forma eficiente as ações de fiscalização de trânsito, além 

de possibilitar, sempre que necessário, novas atualizações e renovações 

tecnológicas.  

O sistema deverá garantir a eficácia e a integridade dos dados para 

possibilitar a ótima gestão dos processos, coordenando todos os avisos, alertas, 

infraestruturas e tomadas de decisão, mantendo todos os processos em constante 

monitoramento. Deverá também fornecer dados e informações atualizadas aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização de trânsito.  

Destaca-se também, a implantação dos pátios localizados em regiões 

estratégicas do Distrito Federal. Estes deverão contar com a infraestrutura adequada 

para remoção dos veículos quando apreendidos e sua guarda correta e segura nos 

pátios.  



As diretrizes para implantação do sistema de gerenciamento de pátios estão 

organizadas em quatro grupos:  

Remoção: Gestão dos equipamentos móveis (guinchos) e execução da 

vistoria veicular digital. 

Pátios: Gestão e controle de entrada, vistoria, guarda (depósito) e 

destinação; 

Leilão: Gerenciamento das atividades de pré leilão e pós leilão, inclusive 

prestação de contas;   

Atendimento ao cidadão: controle dos serviços, portal web, contact center, 

treinamento e capacitação, satisfação do atendimento  

 

REMOÇÃO 

I - remoção de veículos: medida administrativa aplicada pelo agente da 

autoridade de trânsito, quando da constatação da infração de trânsito que 

caracterize a necessidade de se retirar o veículo do trânsito, que será recolhido em 

local apropriado, conforme o estabelecido no art. 271 do CTB. 

II - recolhimento: ato de encaminhamento do veículo ao pátio de custódia a 

qualquer título, decorrente de remoção, retenção, abandono ou acidente. 

A remoção ou recolhimento acima descritos, também conhecidos como 

guinchamento ou reboque, é a retirada e o deslocamento do veículo apreendido até 

o local onde ficará depositado até que sua situação legal esteja regularizada. Todo o 

processo de remoção do veículo até a chegada ao pátio deverá ser monitorado pelo 

Sistema de Gerenciamento de pátios gerando dados e informações atualizadas.  

O serviço a ser executado está vinculado à natureza da ocorrência policial 

atendida. No caso de acidente de trânsito ou veículo danificado / avariado / 

abandonado representando risco à segurança ou em caso de emergência que 

justifique o acionamento do serviço contratado em detrimento do livre direito do 

proprietário ou condutor do veículo em acionar serviço de remoção à sua escolha ou 

derivado de contrato de seguro que envolva o veículo, o serviço a ser executado 

será o recolhimento ao respectivo depósito. 



No caso de veículo recuperado após ter sido objeto de crime ou apreendido 

por determinação judicial, o serviço a ser executado será o recolhimento do veículo 

e encaminhamento ao local definido pelo PODER CONCEDENTE. 

O processo de remoção se dará da seguinte maneira: 

 

 

Figura 16: Fluxograma de trabalho (Fonte: Elaboração própria) 

Por meio da solicitação de guincho, gerada pelo formulário eletrônico de 

remoção ou telefone para central, o sistema iniciará um processo automático de 

rastreamento de guinchos disponíveis na proximidade do veículo a ser removido. A 

solicitação é enviada ao motorista do guincho, que responde eletronicamente e 

mantém o status de localização e remoção.  

O reboque também deverá ser equipado com dispositivo móvel com aplicativo 

possibilitando a realização online da vistoria veicular, registro fotográfico do veículo e 

capacidade de registrar todo trajeto percorrido do veículo desde o engate até o pátio. 

Estas informações alimentarão automaticamente o sistema integrado, compondo o 

cadastro do veículo apreendido antes mesmo de sua remoção para o pátio.  

O veículo, quando possível, deverá ser lacrado em todas as suas partes 

móveis (portas, malas, capôs e tanque de combustível), o lacre deverá possuir 



numeração única com código de barras ou QR Code, possibilitando a sua leitura 

automática. 

Gerado o auto de vistoria e remoção via aplicativo em dispositivo móvel tipo 

smartphone ou tablete com GPS integrado, o mesmo descreverá com detalhes as 

condições e os dados do veículo, tais como: 

• Inserir os dados de localização da ocorrência e do veículo a ser 

recolhido de maneira automática através de coordenadas utilizando programa de 

localização; 

• Inserir, no mínimo, 5 fotos necessárias para o processo de recolhimento 

ao pátio e dados do condutor e/ou responsável; 

• Deve permitir introduzir os pontos de localização de eventuais avarias do 

veículo (a indicação poderá ocorrer por click em uma figura representando o veículo 

ou por seleção em uma lista de itens); 

• Permitir a inserção da numeração dos lacres através de leitura de um 

QR code ou código de barras;  

• Permitir o cadastro de agentes apreensores responsáveis pela 

apreensão do veículo irregular, inclusive permitindo a assinatura digital do agente 

apreensor e do responsável pelo reboque em campos específicos; 

• Permitir a gravação de áudio sobre a ocorrência, incluindo possibilidade 

de conversão em texto para constatação de fatos relevantes pelo agente 

responsável pela apreensão; 

• Emitir em uma impressora portátil e através de arquivo tipo PDF, tanto a 

guia de retenção do veículo quanto a vistoria completa (com fotos) com todos os 

dados necessários para a perfeita caracterização do estado do veículo e 

informações referentes a apreensão; 

• Capacidade de registrar todo trajeto da viagem desde o engate do 

veículo rebocado até a chegada no pátio. 

• Enviar via mensagem de texto para celular ou email “link” ao usuário 

para acesso a vistoria e ao registro da viagem realizada pelo reboque com o veículo 

removido, demonstrando o trajeto e tempo de viagem; 

Durante todo o trajeto da remoção o reboque será monitorado pelo sistema. 

Na chegada do veículo ao pátio onde será depositado, deverá acontecer uma 

conferência da vistoria realizada, para verificar se houve irregularidades e danos ao 



veículo pelo serviço de remoção.  As inconformidades deverão ser registradas e 

inseridas no sistema. 

 

O transporte de veículos apreendidos deverá ocorrer por meio de guinchos 

(pesado, médio e leve), dotado de sistema de comunicação e de rastreamento para 

sua localização imediata. Os veículos e seus condutores deverão estar devidamente 

identificados, com identidade visual padronizada e de acordo com o DER-DF, além 

de estar regularizados cumprindo todas as normas de trânsito.  

Caso haja necessidade, para viabilizar o recolhimento do veículo, o 

motorista/operador da CONCESSIONÁRIA deverá estar apto a efetuar o 

desbloqueio das rodas, desligamento de cabos energizados ou tubos de 

combustível, desmontagem do cardan, para-choques, cilindros de ar ou qualquer 

outro sistema necessário, devendo ser restabelecidas as condições do veículo antes 

da respectiva liberação. 

O dimensionamento da quantidade de guinchos necessários para atender o 

sistema de gerenciamento deverá ter como base na projeção da demanda de 

apreensões no Distrito Federal. Inicialmente para a demanda projetada foram 

previstos guinchos para todos os tipos de veículos: 

• 04 (quatro) veículos no pátio do Colorado (Parque Rodoviário DER) para 

atendimento dos "Veículos Leves Tipo A": automóveis, caminhonetes e 

caminhonetas e "Veículos Leves Tipo B": ciclomotores, motonetas, motocicletas, 

triciclos e quadriciclos e “Veículos Leves tipo C” Vans, mini-vans e veículos utilitários 

• 02 (dois) veículos no pátio de samambaia (3° Distrito Rodoviário) para 

atendimento dos "Veículos Leves Tipo A": automóveis, caminhonetes e 

caminhonetas e "Veículos Leves Tipo B": ciclomotores, motonetas, motocicletas, 

triciclos e quadriciclos e “Veículos Leves tipo C” Vans, mini-vans e veículos 

utilitários; 

• 01 (um) veículo para recolhimento de veículos com PBT superior a 3.500 

Kg para atendimento dos "Veículos Pesados": ônibus, micro-ônibus, caminhões, 

caminhões-tratores, tratores de rodas, tratores mistos, chassis-plataformas, motores-

casas, reboques ou semirreboques e suas combinações. 



Tabela 4 – Escala previstas para os Reboques (Pátio Colorado)  

Reboque Dia de Trabalho Horários 
Carga horária 

Diária 

Guincho n.º 

1 

Todos os dias, 

inclusive sábado, 

domingo e feriados 

24 horas, sendo no 

período das 22:00h às 07:00h 

sob regime de plantão 

24h 

Guincho n.º 

2 

Todos os dias, 

inclusive sábado, 

domingo e feriados 

24 horas, sendo no 

período das 22:00h às 07:00h 

sob regime de plantão 

24h 

Guincho n.º 

3 
Dias úteis Das 08:00h às 20:00h 12h 

Guincho n.º 

4 
Dias úteis Das 09:00h às 21:00h 

12h 

Guincho 

Pesado 
Dias úteis Das 07:00h às 19:00h 

12h 

 

Tabela 5 – Escala previstas para os Reboques (Pátio Samambaia) 

Reboque Dia de Trabalho Horários 
Carga horária 

Diária 

Guincho 

n.º 1 

Todos os dias, 

inclusive sábado, domingo 

e feriados 

24 horas, sendo no 

período das 22:00h às 07:00h 

sob regime de plantão 

24h 

Guincho 

n.º 2 
Dias úteis Das 08:00h às 20:00h 12h 



O regime de plantão, citado na escala dos guinchos n.º 1 e 2, trata-se dos 

guinchos e a equipe de remoção da CONCESSIONÁRIA, permanecerem nas 

dependências do pátio, aguardando acionamento do PODER CONCEDENTE, 

considerando que a demanda de remoções diminui neste horário. 

Para atendimento à demanda do PODER CONCEDENTE, a 

CONCESSIONÁRIA poderá agregar mais veículos reboques ou subcontratar, desde 

que com anuência e sem ônus ao PODER CONCEDENTE. 

O PODER CONCEDENTE poderá alterar a escala de trabalho informada na 

Tabela II, com prévia comunicação à CONCESSIONÁRIA, para atendimento de 

serviços eventuais fora da escala dos reboques, como blitz, fiscalizações especiais, 

eventos, e outros correlatos. 

 

 

Figura 17: Foto exemplo de um guincho leve (Fonte: Elaboração própria) 

 

 



 

Figura 18: Foto exemplo de um guincho leve (Fonte: Elaboração própria) 

 

 

Figura 19: Foto exemplo de um guincho pesado (Fonte: Elaboração própria) 

 



O recolhimento de veículos Leve do Tipo A: 2 Rodas ou similares 

(motocicletas, motonetas, ciclomotores e quadriciclos), poderá ocorrer em veículo 

que possibilite o transporte simultâneo de mais de uma unidade, podendo ser 

utilizado reboque/semirreboque para este fim. Nesse caso deverá ser observada a 

segurança do transporte com o uso de esticadores, cabos, suportes, entre outros. 

O recolhimento de veículos do Tipo Leve B e C: Leve (PBT menor que 

3.500Kg), deverá ocorrer com guincho do tipo plataforma de auto-socorro de 

movimento hidráulico, deslizante e basculante, onde o veículo recolhido é 

transportado como carga. 

Os veículos de remoção poderão ser equipados com o mecanismo 

denominado “asa delta”, observado os requisitos necessários à segurança, para o 

transporte de dois veículos simultaneamente. 

O recolhimento de veículos do Tipo Médio (PBT maior que 3.500Kg e menor 

que 10.000kg), Pesado (PBT maior que 10.000kg e com até uma combinação) e 

Extra pesado (PBT maior que 10.000kg e com mais de uma combinação), deverá 

ser realizado com guincho do tipo plataforma, lança, guincho mecânico ou outro 

dispositivo para suspensão de um eixo do veículo recolhido. 

Pode ser utilizado veículo tipo “dolly” ou sistema de acoplamento para o 

recolhimento de reboque ou semirreboque. Não será admitido o uso de cambão, 

salvo quando o acoplamento ocorrer da forma prevista na legislação em vigor para o 

acoplamento de reboques e semirreboques e com o uso de correntes. Em nenhuma 

hipótese será admitido o acoplamento de veículos em que haja a necessidade de 

condutor no veículo tracionado. 

Os veículos deverão atender as condições máximas de tração da unidade 

tratora de modo a transitar com o peso bruto total ou com o peso bruto total 

combinado com peso por eixo compatível com o fixado pelo fabricante. 

O PODER CONCEDENTE poderá solicitar o reparo ou troca do veículo 

guincho da CONCESSIONÁRIA quando houver registro de falha, defeito ou qualquer 

problema que interfira na eficiência do serviço de recolhimento de veículos, 

sobretudo no que tange ao tempo de içamento ou carregamento. 

Os veículos deverão estar segurados contra danos materiais e pessoais a 

terceiros com valor não inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 



A CONCESSIONÁRIA poderá, para movimentação de veículos acima de 

3.500 kg, utilizar veículos próprios ou de terceiros, responsabilizando-se 

integralmente pelo cumprimento das regras estabelecidas neste Termo de 

Referência, sem qualquer ônus para o PODER CONCEDENTE, sendo que todos 

deverão ser previamente cadastrados junto ao PODER CONCEDENTE, nos termos 

definidos no Contrato. 

Todos os veículos guinchos utilizados no serviço de remoção deverão 

apresentar, anualmente certificado de inspeção veicular - CSV emitido por entidade 

credenciada pelo INMETRO. Os guinchos deverão possuir, além dos equipamentos 

obrigatórios previstos na legislação, os seguintes equipamentos: 

- Extintor de incêndio: 01 (um) de pelo menos 06 (seis) kg de pó químico seco 

ou de gás carbônico, com observância da validade da carga e do recipiente. 

- Cones: no mínimo 25 (vinte e cinco) cones de sinalização nos padrões 

definidos pelo PODER CONCEDENTE. 

- Barra sinalizadora: intermitente ou rotativa, na cor amarelo âmbar sobre o 

veículo, de acordo com a legislação vigente, conforme disposto na Resolução 268 

do CONTRAN, ou outra que venha a substituí-la. 

- Farol de busca portátil de longo alcance com 15m de cabo no mínimo. 

- Régua de sinalização para veículo rebocado na lança, caso haja 

necessidade de ser instalada, com extensor de cabo. 

- Conjunto de pronto emprego para situações específicas composto por cabo 

de aço de no mínimo 5 metros, 25 (vinte e cinco) metros de corda com espessura 

mínima de 12 (doze) milímetros, cunha de roda em madeira e serragem 

acondicionadas em sacos próprios em quantidade suficientes para contenção de 

pequenos vazamentos de óleos viscosos diversos. 

- Conjunto de ferramentas, usualmente utilizadas no mercado, suficientes 

para executar os serviços de desmontagens. 

- Sistema de três câmeras (frente, traseira e cabine) com possibilidade de 

transmitir online e capacidade de armazenar gravação de no mínimo 60 (sessenta) 

dias. 



O condutor/operador deverá possuir capacidade técnica para a realização das 

operações contratadas, devendo ser habilitado na categoria correspondente ao 

veículo conduzido, especialmente quando houver acoplamento de veículos. 

Os funcionários deverão estar uniformizados, identificados e portando 

equipamentos de proteção individual (EPI) nos termos da legislação vigente. 

 

PÁTIOS 

A implantação e as atividades relacionadas aos pátios representam a parte 

mais sensível do projeto, e merece maior detalhamento e destaque. A quantidade, o 

tamanho e a localização dos pátios no Distrito Federal serão detalhadas abaixo. 

Está prevista a construção de 2 (dois) pátios localizados dentro da área do 

Parque Rodoviário do DER (denominado Colorado) a ser construído no início do 

período da concessão e o segundo na área do 3° Distrito Rodoviário (denominado 

Samambaia) que deverá ser executado no máximo até o terceiro ano do contrato. 

Os pátios estão localizados em pontos estratégicos do plano piloto, atendendo a 

demanda e diminuindo as distâncias percorridas para atendimento e remoção, 

facilitando também o acesso dos usuários para efetuar a liberação dos veículos. As 

áreas possuem farta oferta de transporte público e estão localizadas em vias de fácil 

localização e acesso. 

Os dois pátios contarão com toda a infraestrutura para atendimento ao 

cidadão, balanças de pesagem, área de transbordo de cargas e vagas para todos os 

tipos de veículo apreendidos. 

 

 

 

 

 

 

 



Mapas de localização: 

 

Figura 20: Mapa de localização do Pátio do Colorado (Fonte: Elaboração própria) 

 

 

Figura 21: Mapa de localização do Pátio do Colorado (Fonte: Elaboração própria) 

 

 

Infraestrutura dos pátios 



Os pátios a serem implantados deverão estar em perfeitas condições de 

funcionamento, atender às exigências de uso e ocupação do solo, deverão também 

ter identidade visual padronizada e de acordo com as especificações do DER-DF. 

A construção dos novos pátios deverá ser executada por profissionais 

capacitados, com materiais de qualidade que garanta a solidez e a durabilidade da 

obra.  

Os pátios devem possuir os espaços indicados abaixo, que foram 

dimensionados tendo vista o conforto e a qualidade do atendimento: 

 Recebimento e liberação de veículos;  

 Estacionamento de clientes; 

 Balança rodoviária – PESAGEM DE PRECISÃO EM BAIXA 

VELOCIDADE ; 

 Área para transbordo de cargas; 

 Guarda de veículos livre;  

 Guarda de veículos coberta;  

 Edificação (administrativo e atendimento a clientes)  

 Área para leilão (pátio Colorado)  

As áreas edificadas, principalmente aquelas destinadas ao atendimento ao 

público e ao desenvolvimento dos serviços administrativos apresentam: 

 Acessos adaptados para deficientes físicos;  

 Banheiro adaptado para deficientes físicos;  

 Banheiro masculino e banheiro feminino exclusivo para o público;  

 Banheiro e copa para funcionários;  

 Área de recepção com guichê para atendimento ao público – 4 (quatro) 

guichês em Sobradinho e 3 (três) guichês em Samambaia;  

 Área restrita aos funcionários para execução dos serviços 

administrativos, dotada de mobiliários e equipamentos padronizados e em 

quantidades suficientes;  

 Depósito para guarda de insumos diversos;  

 Depósito destinado a guarda de objetos pessoais dos veículos 

apreendidos;  

 Sistema de monitoramento de Circuito Fechado de Televisão - CFTV. 



 Alambrado em tela galvanizada com 3 metros de altura com concertina 

no topo. 

 As áreas de estacionamento deverão ter vagas demarcadas, para facilitar o 

rastreamento dos veículos dentro do pátio. O acesso a estas áreas deverá ser 

restrito aos manobristas a serviço do pátio. 

 

Máquinas e equipamentos mínimos por pátio 

 Empilhadeiras; 

 Alavancas com capacidade a partir de 1,6 toneladas;  

 Cunhas com roldanas; e 

 Macaco hidráulico. 

 

 Pátio 01 – Colorado 

 

Pátio principal e sede da CONCESSIONÁRIA, está localizado as margens da 

BR 020, logo após o entroncamento com a DF-001, dentro da área do Parque 

Rodoviário (2° Distrito Rodoviário) do DER/DF, na localidade conhecida como 

Colorado, nas cordenadas 15°41’14,03”S e 47°50’52,31”O. 

Neste pátio será construída a usina de energia fotovoltaica como também 

toda a estrutura administrativa da concessionária, está prevista também a 

construção do auditório para realização dos leilões.  

 

Quadro de áreas/vagas: 

Discriminação Área 

Recuo para entrada de veículos 1.055,25 m² 

Estacionamento clientes/funcionários 1.360,74 m² 

Painéis solares (área coberta veículos) 7.393,02 

Balança 501,60 m² 

Administrativo/atendimento/auditório 967,94 m² 



Vias principais 2.790,64 m² 

Área para guarda de carros (tipos B e C) 10.379,76 m² - 1.130 Vagas 

sendo 256 cobertas 

Área para guarda de motos (tipo A) 2.304,04 m² - 703 vagas 

Área para veículos pesados  

incluindo área de transbordo 

13.247,01 m² - 50 Vagas 

ÁREA TOTAL 40.000,00 m² 

 

 

 

Figura 22: Planta de localização do Pátio do Colorado (Fonte: Elaboração própria) 
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Figura 23: Planta baixa do Prédio ADM do Pátio do Colorado (Fonte: Elaboração própria) 

 

 Pátio 02 – Samambaia 

 

Pátio a ser construído no terceiro ano de operação da concessão, está 

localizado as margens da DF 075 no Setor de mansões Sudeste - Samambaia, 

dentro da área do 3° Distrito Rodoviário do DER/DF, nas coordenadas 

15°52’21,13”S e 48°3’15,55”O. Neste pátio será construída uma unidade 

administrativa e atendimento ao usuário.  

 

Quadro de áreas/vagas: 

 

Discriminação Área 

Recuo para entrada de veículos 1.019,95 m² 

Estacionamento clientes/funcionários 480,00 m² 
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Balança 500,20 m² 

Administrativo/atendimento/auditório 377,24 m² 

Vias principais 6.634,46 m² 

Área para guarda de carros (tipos B e C) 6.539,27 m² - 376 Vagas 

sendo 88 cobertas 

Área para guarda de motos (tipo A) 720,78 m² - 254 vagas 

sendo 162 cobertas 

Área para veículos pesados incluindo área 

transbordo 

6.334,08 m² - 30 Vagas 

ÁREA TOTAL 22.605,98 m² 

 

 

 

Figura 24: Planta de localização do Pátio Samambaia (Fonte: Elaboração própria) 
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Figura 25: Planta baixa do Prédio ADM do Pátio Samambaia (Fonte: Elaboração própria) 

 

 

Sistema de Gerenciamento de Pátios 

O sistema de gerenciamento de pátios deverá ter a capacidade de fornecer, 

no mínimo, as informações e relatórios abaixo: 

Informar a quantidade de veículos apreendidos e os valores totais devido de 

cada um deles; 

 Permitir o cadastramento dos órgãos responsáveis pela apreensão e/ou 

liberação dos veículos. 

 O software web deverá possuir as infrações presentes no CTB (Código 

de Trânsito Brasileiro), permitindo o cadastramento das mesmas em cada veículo. 

 Deverá possibilitar o cadastramento do pátio onde os veículos e outros 

recolhas ficarão depositados, inclusive com a identificação da vaga. 

 Capacidade de informar os veículos recolhidos durante um período 

filtrando pelo órgão. 

 Informando através de filtros de pesquisa, os responsáveis pela retirada 

dos veículos ou outros bens do sistema; 
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 Demonstrando os débitos presentes nos veículos apreendidos em um 

período estipulado; 

 Informar estoque por tipologia, tempo de apreensão e valores do débito. 

 Capacidade de gerar relatórios de gestão por período, com todas as 

informações disponíveis (tipologia, tempo em estoque, valor devido, infrações, 

faturamento, liberação, órgão apreensor...). 

 Impressão e envio através de e-mail e WhatsApp do boleto de 

pagamento com os detalhamentos dos valores a ser pago; 

 

Atividades Operacionais 

Os pátios estão relacionados basicamente a três atividades operacionais: 

guarda, pesagem, transbordo e destinação dos veículos apreendidos. É importante 

que todos os processos relacionados a estes serviços estejam interligados por um 

sistema único, articulado com o sistema das infrações e serviços ao cidadão, 

fornecendo, sempre que necessário, as informações específicas de um determinado 

veículo.  

Destaca-se que, para o adequado funcionamento do sistema, os serviços de 

remoção e guarda deverão ser prestados de forma ininterrupta, 24 horas por dia e 7 

dias na semana, inclusive feriados, sempre conectados ao sistema de infrações e ao 

DER-DF. 

 

Guarda 

A guarda é a vigilância exercida sobre o veículo no lugar onde será 

depositado dentro do pátio de recolhimento, com o intuito de preservar seus 

caracteres, peças e acessórios, até sua destinação final. Esta atividade representa 

uma parte importante do projeto, principalmente o que tange a segurança dos 

veículos depositados. Os pátios, portanto, deverão ter uma infraestrutura que 

assegure os bens, visando diminuir os riscos envolvidos na atividade.  

As atividades relacionadas à guarda de veículos ocorrerão dentro dos pátios 

se dará da seguinte maneira: 



 

 

 

Figura 26: Fluxo de Trabalho (Fonte: Elaboração própria) 

 

O recebimento do veículo no pátio para guarda deve iniciar com o processo 

de cadastro no sistema, com conferência da vistoria digital realizada. Essa 

verificação serve para a identificação do próprio veículo, seus acessórios, condição 

geral e registro fotográfico. Todas as informações deverão ser registradas num 

banco de dados centralizado e disponível num processo de gerenciamento de 

estoques de veículos. 

Os veículos só poderão ser manobrados por funcionários capacitados e 

qualquer movimento de veículos no pátio deverá ser registrado. As vagas deverão 

ser demarcadas e sinalizadas e o local de guarda do veículo deve ser devidamente 

indicado no sistema de gestão de pátios. 

Após registrada a recepção do veículo no momento da entrada no pátio, eles 

passam a incorporar o módulo de gerenciamento de estoque, sendo rastreado no 

pátio e registrada a sua localização precisa através de uma funcionalidade de 

controle de guarda dos veículos. 

Para efeito da cobrança, define-se uma diária como sendo o período 

compreendido entre o momento a partir do registro do veículo no sistema, ou seja, 



no engate do veículo no reboque até o final do intervalo de 24 (vinte e quatro) horas, 

e assim sucessivamente até sua saída definitiva do pátio de recolhimento. 

 

Liberação 

A saída do veículo do depósito ficará condicionada ao pagamento das custas 

de remoção e depósito, e demais encargos previstos no Código de Transito 

Brasileiro, mediante a autorização expressa do DER/DF, através de inclusão de 

documento liberatório no sistema de gerenciamento de pátios ou equivalente. 

 

A saída do veículo ainda estará condicionada ao reparo de qualquer 

componente ou equipamento obrigatório que não esteja em perfeito estado de 

funcionamento. Porém se o referido reparo demandar providência que não possa ser 

tomada no depósito, a autoridade responsável poderá liberar o veículo para reparo, 

mediante o pagamento dos custos de remoção e estadias até a referida 

data, determinando prazo para sua reapresentação e vistoria, conforme 

disposto nos §3 e §4 do artigo 262 do CTB. 

No caso de liberação prevista acima, o veículo só poderá ser removido do 

depósito na condição de “embarcado”, sendo facultada ao proprietário ou 

responsável a livre escolha do veículo que efetuará a remoção, desde que este 

esteja em condição regular de circulação. 

A entrega do veículo, após a liberação por parte do DER/DF, atenderá a 

legislação em vigor e as disposições deste Termo de Referência, e deverá obedecer 

às seguintes disposições: 

- O veículo somente será liberado ao proprietário, condutor identificado no 

documento de recolhimento (desde que possuidor legítimo), responsável legal, ou 

qualquer pessoa autorizada expressamente pelo proprietário mediante procuração 

com firma reconhecida em cartório. 

- Deverá ser efetuada nova vistoria, na presença da pessoa indicada no 

subitem anterior, ocasião em que serão retirados os lacres numerados. 

A vistoria para liberação, retirada dos lacres e registro de qualquer 

reclamação referente a dano no veículo serão documentados em formulário 

eletrônico e físico próprio para este fim, que deverá ser agrupado no mesmo 

documento relativo à vistoria de entrada. O documento deve fazer expressa 



referência, de forma clara, da necessidade do registro da reclamação de qualquer 

avaria antes da saída do veículo do depósito. 

Todo processo e documentação gerada referente à saída do veículo do 

depósito deve alimentar o sistema informatizado de controle do depósito, sem 

prejuízo do arquivamento da documentação para fins de contraprova. 

 

Durante a estada dos veículos no pátio ocorrem os processos legais. Caso o 

proprietário quite suas dívidas no prazo de 60 dias poderá retirar seu veículo do 

pátio. Caso contrário o veículo poderá ser liberado para leilão.  

 

Pesagem e Transbordo 

 

Os pátios serão dotados de uma balança estática para pesagem em baixa 

velocidade, homologada pelo INMETRO ou órgão por ele acreditado, localizada nas 

proximidades da entrada do pátio, de fácil acesso, de modo a facilitar a operação de 

conferência da pesagem dos veículos encaminhados ao pátio pela fiscalização. 

 

Figura 27: Fluxo de Trabalho (Fonte: Elaboração própria) 

Durante a execução contratual os instrumentos de pesagem a serem 

disponibilizados deverão, em qualquer tempo, atender a legislação metrológica em 

vigor e assim como sua respectiva certificação/aferição. 

 



Constatada a irregularidade o veículo deverá seguir para uma área contígua a 

balança, e separada da área de guarda final dos veículos, ficando a disposição do 

usuário, de modo que o mesmo possa proceder com o serviço de transbordo da 

carga em excesso e/ou outras irregularidades que possam ser sanadas no local. 

Os serviços de regularização do veículo deverão ser realizados dentro do 

horário de atendimento do pátio. Não sendo possível a regularização da infração no 

mesmo dia, será cobrada junto com a tarifa de diária do veículo uma segunda tarifa 

de armazenagem de carga, decorrente da responsabilidade da CONCESSIONÁRIA 

pela segurança e depósito da mesma. 

O transbordo da carga com peso excedente é condição para que o veículo 

possa prosseguir viagem e será efetuado às expensas do proprietário do veículo, 

conforme previsto no Art. 275 do CTB. 

O usuário arcará com as despesas de diárias, do veículo e da carga, 

correspondentes ao prazo que os mesmos permanecerem sob guarda e 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, nos mesmos moldes do serviço de 

guarda. 

 

LEILÃO 

O veículo apreendido ou removido a qualquer título e não reclamado por seu 

proprietário dentro do prazo de sessenta dias, contado da data de recolhimento, será 

avaliado e levado a leilão que deverá ser realizado de maneira presencial e online, 

conforme Art. 328 do CTB. 

 

Deverão ser atendidos todos os requisitos da RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 

623 DE 06/09/2016 - DOU 08/09/2016 (Ministério das Cidades) que dispõe sobre a 

uniformização dos procedimentos administrativos quanto à remoção, custódia e para 

a realização de leilão de veículos removidos ou recolhidos a qualquer título, por 

órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, nos 

termos dos arts. 271 e 328, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e dá outras providências. 

 

Com a implantação do Sistema de gerenciamento de pátios, propõe-se que 

sejam vendidos, através de leilão:  



 

Veículos: venda do bem, com possibilidade de voltar a circular e com direito 

a documentação; 

 

Sucata para desmontagem e reciclagem de peças: sucateamento do 

veículo, sem condições de voltar à circulação e sem direito a documentação. Só 

poderão participar deste tipo de leilão empresas devidamente cadastrada junto ao 

órgão competente, cuja atividade principal seja de compra e venda de partes e 

peças automotivas. 

 

Sucata para reciclagem de material ferroso: descontaminação, prensagem 

e trituração do veículo para aproveitamento de materiais ferrosos e não ferrosos.  

 

O leilão de veículos deve ocorrer de duas maneiras simultâneas:  

Leilão virtual, realizado eletronicamente pela internet, permitindo que os 

lances dados pelos arrematantes credenciados ocorram em tempo real.  

 

Leilão presencial, realizado com a presença dos arrematantes em local e 

horário pré-definidos. Para tanto, é necessário ter um local apropriado para 

realização do leilão, com infraestrutura adequada. 

 

O sistema de gerenciamento deverá integrar os leilões, permitindo o 

agendamento e controle das atividades e seus detalhes e devem atender os 

requisitos listados abaixo: 

 Inserção de, no mínimo, 10 (dez) fotografias dos bens a serem levados a 

leilão; 

 Lances prévios a abertura do leilão; 

 Lances automáticos mesmo não estando o possível arrematante online; 

 Lances simultâneos entre o auditório e o público online; 

 Transmissão ao vivo da imagem e do som do leiloeiro em tempo real; 

 Acesso ao órgão para monitorar os lances; 

 Acesso ao órgão para liberar ou não os lances que constem alguma 

pendência para serem autorizados; 



 Capacidade de envio automático de e-mail ao participante vencedor do 

lote; 

 Acesso aos arrematantes para que possam ver o histórico de suas 

compras; 

 Sistema que comprove o recebimento do e-mail pelo arrematante; 

 Possibilidade de gerar, no mínimo, os seguintes relatórios: relatório com 

informações gerais do leilão; relatório com total dos lances; relatório com lista de 

arrematantes; relatório com lotes pagos e não pagos; relatório com lotes 

arrematados; relatório com lotes não arrematados; relatório com lotes abertos; 

relatório com lotes sustados/retirados; relatório com evolução das arrematações; 

relatório com comparativo das arrematações; relatório com número de visitas/lote; 

relatório com lances por usuário; dentre outros que a CONCESSIONÁRIA considerar 

pertinente. 

A CONCESSIONÁRIA é responsável pela preparação processual até a baixa 

dos débitos junto aos órgãos de trânsito competentes, juntamente com o PODER 

CONCEDENTE, promovendo o acompanhamento das baixas dos débitos dos 

veículos, até mesmo a entrega dos bens ao arrematantes dos veículos leiloados, 

nos termos da Lei Federal nº 9.503/97, Lei Federal nº 13.160/2015, Lei Federal nº 

8.666/93, Resolução nº 623/2016 do CONTRAN, Decreto Federal nº 21.981/1932, 

Instrução Normativa DREI nº 17/2013 e alterações que possam vir a ocorrer durante 

a vigência contratual.  

A CONCESSIONÁRIA é responsável pela indicação do leiloeiro oficial do 

Distrito Federal para realização dos leilões que deverá ter seu nome formalizado 

junto ao PODER CONCEDENTE. 

A remuneração do leiloeiro, será a comissão de 5% (cinco por cento) a ser 

paga pelos arrematantes sobre o valor final de venda dos lotes, nos termos previstos 

no art. 24 do Decreto 21.981/32 e alterações. 

Do valor apurado com a venda dos veículos em leilão, este deverá ser 

destinado conforme previsto no art. 32 da Resolução nº 623/2016 do CONTRAN e 

alterações. 

 Os valores destinados ao ressarcimento das custas com o leilão, deverão ser 

razoáveis, compatíveis com o mercado. 



Em havendo valores remanescentes, após quitação de todos os débitos em 

obrigatório e previstos na legislação, deverão ser realizados os procedimentos 

previstos no art. 35 da Resolução nº 623/2016 e alterações. 

Restando saldo não reclamado pelos credores ou proprietários/responsáveis, 

este será depositado em conta bancária indicada pelo PODER CONCEDENTE. 

Para a demanda estimada do contrato foi prevista a realização de leilões a 

cada 2 meses, de forma a melhorar a recuperação dos créditos tributários e multas, 

visto que quanto mais rápida a venda for realizada, após o período legal, melhor 

será o valor arrecadado para quitação dos débitos presentes no veículo. 

 

 

Figura 28: Fluxo de Trabalho (Fonte: Elaboração própria) 

 



 

Figura 29: Exemplo de formato de leilão online (Fonte: Elaboração própria) 

 

ATENDIMENTO AO CIDADÃO  

A infraestrutura do atendimento ao cidadão deverá ser composta pelos 

seguintes canais: 

 Call-Center. 

 Portal de atendimento ao cliente: site de acesso de todas as informações 

de remoção, guarda e destinação; apresentando no mínimo as seguintes 

características e funcionalidades: 

- Comprovar capacidade de abertura e protocolagem automática de contatos. 

- Geração de relatórios e gráficos analíticos de controle. 

- Capacidade de fazer pesquisa de opinião on demand. 

- Capacidade de controle de métricas, como tempo de primeira resposta e 

tempo de solução. 

A implantação do sistema de gerenciamento de pátios, integrando as 

infrações e os pátios, deverá ter mecanismos de relacionamento com o cidadão, 

tendo como vetores chaves o Portal de atendimento ao Cliente e o Call-Center.  



Propõe-se que o principal vetor de atendimento ao cidadão seja a página da 

internet da CONCESSIONÁRIA, que deverá funcionar 24h por dia, com atendentes 

virtuais e que permita reduzir as filas e os deslocamentos aos centros físicos, 

ajudando a manter a transparência de todo o serviço. Esta proposta visa: simplificar 

e agilizar a prestação dos serviços; modernizar o sistema transferindo-o para o meio 

eletrônico, alertar o cidadão sobre seus direitos e obrigações; e promover programas 

e ações de educação de trânsito por meio da mídia.  

Destaca-se que todo e qualquer atendimento ao cidadão deverá ocorrer de 

forma respeitosa e cortês, provendo-o de todas as informações necessárias para 

resolver seu problema. Os recursos humanos utilizados para prestação destes 

serviços descritos deverão ser treinados e capacitados para realizar as atividades de 

forma padronizada em todo o Estado. Todos os funcionários deverão estar 

uniformizados e devidamente identificados. Os uniformes e crachás deverão ser 

padronizados e de acordo com a identidade visual a ser estabelecida. 

  



9. AUTOGERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Introdução 

A legislação vigente autoriza a autogeração de energia elétrica a partir de 

fonte alternativa, e este projeto contempla a instalação de uma usina de geração a 

partir da fonte de energia solar.  

Conforme definido por normas regulamentadoras (CITAR!!!), o autogerador 

produz Energia Elétrica num local específico e, seguindo as diretrizes da 

Concessionária de Energia responsável, conecta-se à rede de distribuição e passa a 

prover determinada quantidade de energia nessa rede, sendo então verificado 

através de medidor específico o balanço energético (Crédito x Débito), pois em 

determinados períodos do dia e do ano a quantidade de energia autogerada pode 

não ser suficiente para atendimento ao consumo, fazendo com que seja utilizada a 

Energia Elétrica proveniente do fornecimento regular da Concessionária, neste caso 

a CEB (Companhia Energética de Brasília). 

A Energia Elétrica autogerada em cada período pode ser usada para 

compensar a energia demandada da rede em diferentes pontos consumidores do 

autogerador, desde dentro da mesma área de concessão. 

Com base nessa série de informações e de posse dos dados repassados pelo 

próprio DER-DF, deu-se o dimensionamento de uma usina de geração fotovoltaica a 

ser instalada no interior do Parque Rodoviário do 3º Distrito (Colorado). A estimativa 

feita sugeriu uma usina com aproximadamente 690KW de potência pico instalada, 

capaz de gerar a quantidade de energia consumida nos pontos consumidores da 

planilha, e mais um residual para atender o consumo dos dois Pátios de Veículos 

também presentes no objeto deste projeto. 

Para a elaboração do Projeto Executivo da usina, dever-se-á contemplar ama 

reanálise do consumo energético das unidades listadas pelo DER-DF, pela sua 

media mensal, no mínimo ao longo dos últimos doze meses, em kWh (kilowatt/hora), 

considerando as características de eventual contrato de demanda com a 

Concessionária distribuidora de energia elétrica (CEB). Uma vez definidos os 

consumos finais a serem supridos pela Usina de Geração Fotovoltaica, esta será 



completamente dimensionada levando-se em conta a localização e consequente 

índice de irradiação solar, condicionantes do local da instalação, o direcionamento e 

inclinação ideais, temperatura e demais fatores que influenciam o desempenho, 

além das questões relacionadas com a sua conexão à rede da Concessionária, tais 

como dimensionamento elétrico, fatores de tarifação, ponto de conexão, proteções e 

todos os demais aspectos relacionados. 

O presente dimensionamento da usina contém a quantidade de módulos 

fotovoltaicos e respectiva potência, tipo de inversores necessários e seus 

quantitativos, estruturas de fixação, cabeamentos, proteção DC e AC, 

transformadores e demais itens para a sua implantação e seu perfeito 

funcionamento. Todas as especificações do projeto estão em consonância com as 

Resoluções Normativas 414, 482 e 687 da ANEEL (Agência Nacional de Energia 

Elétrica), com vistas à sua homologação e aprovação de conexão à rede de 

distribuição da Concessionária, além da sua normativa específica. 

 

 

Figura 29: Exemplos de coberturas de veículos com painéis solares (Fonte: Elaboração 

própria) 

Ampliando o conceito de sustentabilidade da premissa de geração de energia 

elétrica através de fonte alternativa, o estudo levou em conta a premissa do uso dos 

painéis como cobertura para os pátios de veículos apreendidos, otimizando o 

aproveitamento das áreas disponibilizadas e reduzindo os investimentos em 

estruturas auxiliares para sustentação dos conjuntos fotovoltaicos. 



 

 

O Projeto da Usina Fotovoltaica 

De forma a atender a atual carga demandada pelo DER-DF e também os 

Pátios de Veículos e equipamentos de campo objeto deste projeto, desenvolveu-se 

o diagrama de princípio da usina para documentar todos os seus componentes, suas 

interligações e até mesmo o dimensionamento de cada componente principal, como 

pode ser visto na figura a seguir inserida, que representa o projeto específico 

desenvolvido, que pode ser melhor analisado no Anexo XX do Caderno Jurídico, 

parte integrante deste estudo. 

Figura 29: Projeto da Usina de Geração Fotovoltaica (Fonte: Elaboração própria) 

Visando a total integração com o projeto do Pátio de Veículos do Parque 

Rodoviário do 3º Distrito, previu-se a montagem dos painéis fotovoltaicos sobre 

estruturas metálicas, formando a cobertura de um dos pátios de estacionamento de 

veículos. Dessa forma, foram criados conjuntos de placas, ou módulos de 

estacionamento coberto, onde os painéis solares fixados na estrutura metálica 

formam a cobertura para sombreamento dos espaços.  



Características Gerais: 

 Oito conjuntos de placas (módulos) com painéis ligados em série; 

 12 caixas de junção (“strings") em cada módulo de cobertura; 

 Total de 234 painéis por módulo; 

 Total de 1872 painéis para a Usina de Geração Fotovoltaica; 

 Painel fotovoltaico utilizado (referência) com potência unitária de 360wp; 

 Potência máxima da usina do pico de 674KWp; 

 Inversores de 66KW de potência, trifásicos, com 14 entradas individuais 

cada; 

Foram determinados todos os dispositivos de proteção e conexão necessários 

para interligação dos painéis fotovoltaicos e para a conexão com a rede, de forma 

que não serão necessárias caixas de ligação entre os painéis e os respectivos 

inversores. Haverá um inversor de 66KW em cada módulo de cobertura, instalado 

na estrutura em altura adequada, que receberão os cabos de corrente contínua de 

cada string do seu respectivo módulo. 

A rede trifásica proveniente da saída de cada inversor será conduzida por 

uma infraestrutura subterrânea até a unidade chamada Estação de Média Tensão e 

conectada ao barramento de entrada (tipo “busway”) através de Cofres de Derivação 

como pode ser visto no diagrama do projeto citado. Este barramento de entrada será 

conectado ao disjuntor de baixa tensão, e em seguida ao transformador para elevar 

a tensão ao nível da rede da concessionária (13,8KV), daí passando pelo disjuntor 

de média tensão segue para a Cabine de Medição de onde sai para alcançar o 

Poste de Derivação na fronteira do terreno do pátio e nas proximidades da rede de 

média tensão da concessionária. 

 

Sistema de Controle e Supervisão da Usina de Geração Fotovoltaica 

Todo o processo de geração será monitorado por um sistema de supervisão  

automático que permitirá a visualização, a supervisão do processo, o controle 

remoto e o registro de dados do sistema. Este sistema possuirá recursos para 

permitir o acesso aos dados, telas e alarmes através de dispositivos locais e 

remotos. 



Uma rede de comunicação interligará os oito inventores a um servidor de 

dados central a ser instalado no DataCenter do Centro de Inteligência e Controle 

Operacional na área administrativa do Pátio de Veículos do Parque Rodoviário do 3º 

Distrito (Colorado), e através de aplicativo específico todos os dados, alarmes e 

demais informações disponíveis nos inversores serão integradas numa estação de 

operação.  

Além disso, haverá também uma rede de comunicação integrando os 

disjuntores de proteção e outros dispositivos inteligentes da Estação de Média 

Tensão, até mesmo o medidor bidirecional da Concessionária (CEB), todos 

integrados com a mesma estação de operação, o que irá permitir uma supervisão 

contínua, local e/ou remota do sistema de geração. 

Através deste sistema de supervisão será possível acompanhar o 

desempenho de todo o sistema ou de componentes do mesmo, permitindo a busca 

constante da máxima eficiência de todo o conjunto. 

 

Manutenção do sistema 

Um programa de manutenção da usina será implementado para garantir o 

desempenho esperado durante a vida da instalação. Dentre as tarefas de 

manutenção típicas para uma instalação elétrica deste porte, destacam-se aquelas 

específicas e relacionadas com o painel fotovoltaico, tais como: 

 Limpeza constante da superfície dos painéis; 

 Monitoração térmica dos painéis para detecção de falhas pontuais; 

 Substituição de partes e peças defeituosas, 

 

  



10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em relação aos quantitativos, valores unitários de referência e suas 

respectivas planilhas, é possível observar no Anexo I deste Caderno sua origem e 

lógica de composição, consideradas as três vertentes principais, traduzidas cada 

uma em seu respectivo sistema (Auxílio na Conservação de Rodovias, 

Gerenciamento de Frota Apreendida e a Autogeração de Energia Elétrica), que se 

desdobram e completam para permitir uma melhor atuação do Estado na concepção 

e implantação de políticas públicas mais eficientes e efetivas. Ao se verificar o 

Caderno 2 – Econômico e Financeiro, fica evidente a linha de raciocínio seguida e 

quais as sinergias e complementações desenhadas. 

Sobre a questão ambiental envolvendo a implantação de dois pátios de 

veículos nos locais designados pelo DER-DF, é possível afirmar que, embora se 

tenha apresentado três diferentes instrumentos de estudo ambiental: RIVI, PCA e 

RAS, onde aqui se indica como o mais apropriado o RIVI, ou a dispensa do 

licenciamento ambiental para o empreendimento, tal definição caberá ao IBRAM, 

quando da consulta formalizada ao referido Instituto. Essa apresentação pode ser 

observada no Anexo II deste Caderno, apresentado a seguir. 

 

  



11. CONCLUSÃO 

Este projeto apresentado ao DER-DF buscou mostrar o planejamento e a 

estruturação de uma solução integrada e sustentável pensada para a Mobilidade, 

Segurança Viária, Sistemática de Apreensão de Veículos e Eficiência Energética 

com respeito ao Meio Ambiente do Distrito Federal, inserindo as ferramentas e 

soluções em diferentes locais de Brasília, unificadas em um Centro de Controle 

(CIICO), mostrando em tempo real as condições e as ocorrências envolvendo a frota 

e o controle de tráfego, conciliando o retorno dos tributos e agilidade no atendimento 

ao cidadão junto ao órgão. 

A solução sugere um projeto autossustentável, com obtenção de energia solar 

e leilões de carros apreendidos em hasta publica, evitando a degradação das vias, 

circulação de veículos irregulares, emissão de poluentes e gastos de verba pública. 

A Usina de Geração Fotovoltaica foi pensada obtenção de energia diretamente num 

dos pátios de apreensão dos veículos, otimizando o espaço, viabilizando e 

valorizando a área com um sistema inovador e totalmente integrado ao Meio 

Ambiente. O pátio também coloca á disposição do órgão um sistema interativo e de 

fácil acesso para acompanhamento, regularização e venda de veículos com os 

devidos caracteres legais e aporte ao usuário. 

Com a verificação das informações sobre os veículos diretamente na via, sem 

restrições ao fluxo normal e com operação efetiva no campo, este projeto favorece e 

enaltece o trabalho da Engenharia de Tráfego do DER-DF, dando a devida atenção 

e peso à Tecnologia da Informação inserida no contexto da Fiscalização Viária e 

respeitando os cidadãos do Distrito Federal, agregando valor em atividades que hoje 

carecem de uma maior atenção por parte do Poder Público. A resposta para a 

Sociedade vem na forma de benefícios diretos e indiretos, com retirada de 

circulação de veículos infratores, recuperação de impostos e taxas, redução nos 

índices e gravidade de acidentes de trânsito e forte apoio à Segurança Pública.  

 

 

 



 

12. ANEXO I – PLANILHAS COM DESCRITIVOS DE COMPOSIÇÃO PARA 

O ESTUDO DE MODELAGEM FINANCEIRA 

 

 

Planilha 1 – Investimentos previstos no Pátio do Colorado (fonte: Elaboração própria) 

 

Planilha 2 – Investimentos previstos no Pátio de Samabaia (fonte: Elaboração própria) 

 

AN0 0 ANO 6 ANO 11 ANO 16 ANO 21 ANO 26

Obras Físicas Prediais 967,94 1.413,04        1.367.733,17      1.367.733,17           136.773,32     136.773,32     136.773,32     136.773,32     136.773,32     

Terraplanagem 1 Etapa 40000 3,22                128.788,50         128.788,50              

Pavimentação pátio 1 Etapa 40000 31,83              1.273.360,13      1.273.360,13           63.668,01       63.668,01       63.668,01       63.668,01       63.668,01       

Drenagem 1 Etapa 40000 4,25                170.000,00         170.000,00              5.100,00         5.100,00         

Iluminação 40000 4,08                163.056,00         163.056,00              24.458,40       24.458,40       24.458,40       24.458,40       24.458,40       

Alambrado Fechamento/portões de acesso 780 245,69           191.637,70         191.637,70              9.581,89         9.581,89         9.581,89         9.581,89         9.581,89         

Coberta estrutura metálica 3840 184,00           706.560,00         706.560,00              21.196,80       21.196,80       21.196,80       21.196,80       21.196,80       

Projetos executivos - 2% Valor das obras % 2,00% 80.022,71            80.022,71                

Mobiliário 967,94 185,00           179.068,90         179.068,90              17.906,89       17.906,89       17.906,89       17.906,89       17.906,89       

Ar condicionado 20 1.800,00        36.000,00            36.000,00                18.000,00       18.000,00       18.000,00       18.000,00       18.000,00       

Impressoras portáteis 6 1.300,00        7.800,00              7.800,00                   7.800,00         7.800,00         7.800,00         7.800,00         7.800,00         

Celular 6 1.000,00        6.000,00              6.000,00                   6.000,00         6.000,00         6.000,00         6.000,00         6.000,00         

Computadores 10 1.500,00        15.000,00            15.000,00                15.000,00       15.000,00       15.000,00       15.000,00       15.000,00       

Impressoras 4 1.000,00        4.000,00              4.000,00                   4.000,00         4.000,00         4.000,00         4.000,00         4.000,00         

Infraestrutura de lógica e segurança 1 20.000,00      20.000,00            20.000,00                20.000,00       4.000,00         4.000,00         4.000,00         4.000,00         

Sinalização 1 5.000,00        5.000,00              5.000,00                   5.000,00         5.000,00         5.000,00         5.000,00         5.000,00         

Imprevistos 1 20.000,00      18.000,00            18.000,00                18.000,00       9.000,00         9.000,00         9.000,00         9.000,00         

Treinamento + Recrutamento 1 20.000,00      20.000,00            20.000,00                20.000,00       5.000,00         5.000,00         5.000,00         5.000,00         

Empilhadeira 1 80.000,00      80.000,00            80.000,00                40.000,00       40.000,00       40.000,00       40.000,00       40.000,00       

Reboque leve 4 200.000,00   800.000,00         800.000,00              400.000,00     400.000,00     400.000,00     400.000,00     400.000,00     

Reboque Pesado 1 500.000,00   500.000,00         500.000,00              250.000,00     250.000,00     250.000,00     250.000,00     250.000,00     

5.772.027,12      5.772.027,12           1.077.385,30 1.042.485,30 1.037.385,30 1.042.485,30 1.037.385,30 

ATIVO QUANT.
PREÇO 

UNITÁRIO
TOTAL

INVESTIMENTO + REINVESTIMENTO

ANO 3 ANO 8 ANO 13 ANO 18 ANO 23 ANO 28

Obras Físicas Prediais 377,24 1.559,92        588.463,39         588.463,39      58.846,34                58.846,34       58.846,34       58.846,34       58.846,34       

Terraplanagem 1 Etapa 22605,98 2,00                45.170,42            45.170,42         

Pavimentação pátio 1 Etapa 22605,98 23,12              522.704,16         522.704,16      26.135,21                26.135,21       26.135,21       26.135,21       26.135,21       

Drenagem 1 Etapa 22605,98 2,21                50.000,00            50.000,00         1.500,00         1.500,00         

Iluminação 22605,98 4,23                95.732,70            95.732,70         9.573,27                   9.573,27         9.573,27         9.573,27         9.573,27         

Alambrado Fechamento/portões acesso 1200 138,27           165.929,59         165.929,59      8.296,48                   8.296,48         8.296,48         8.296,48         8.296,48         

Execução de coberta para veículos 1.788,86        130,00           232.551,80         116.275,90      116.275,90     

Projetos executivos - 2% Valor das obras % 2,00% 34.011,04            34.011,04         

Mobiliário 377,24 241,24           91.006,47            91.006,47         18.201,29                18.201,29       18.201,29       18.201,29       18.201,29       

Ar Condicionado 8 1.800,00        14.400,00            14.400,00         14.400,00                14.400,00       14.400,00       14.400,00       14.400,00       

Impressoras portáteis 4 1.200,00        4.800,00              4.800,00           4.800,00                   4.800,00         4.800,00         4.800,00         4.800,00         

Celular 4 1.000,00        4.000,00              4.000,00           4.000,00                   4.000,00         4.000,00         4.000,00         4.000,00         

Computadores 4 1.500,00        6.000,00              6.000,00           6.000,00                   6.000,00         6.000,00         6.000,00         6.000,00         

Impressoras 2 1.000,00        2.000,00              2.000,00           2.000,00                   2.000,00         2.000,00         2.000,00         2.000,00         

Infraestrutura de lógica e segurança 1 15.000,00      10.000,00            10.000,00         2.000,00                   2.000,00         2.000,00         2.000,00         2.000,00         

Sinalização 1 5.000,00        5.000,00              5.000,00           5.000,00                   5.000,00         5.000,00         5.000,00         5.000,00         

Imprevistos 1 5.000,00        5.000,00              5.000,00           5.000,00                   5.000,00         5.000,00         5.000,00         5.000,00         

Treinamento + Recrutamento 1 5.000,00        5.000,00              5.000,00           5.000,00                   5.000,00         5.000,00         5.000,00         5.000,00         

Reboque leve 2 200.000,00   400.000,00         400.000,00      200.000,00              200.000,00     200.000,00     200.000,00     200.000,00     

-                     -                             -                   -                   -                   -                   

2.281.769,58      2.165.493,68   369.252,59              487.028,49     369.252,59     370.752,59     369.252,59     

ATIVO QUANT.
PREÇO 

UNITÁRIO
TOTAL

INVESTIMENTO + REINVESTIMENTO



 

Despesas Operacionais (Pátio Colorado): 

 

- Recursos Humanos: 

 

 

Planilha 3 – Despesas previstas no Pátio do Colorado (fonte: Elaboração própria) 

 

 

 Planilha 4 – Despesas previstas no Pátio do Colorado (fonte: Elaboração própria) 

 

- Manutenção de equipamentos: 

 

 

 Planilha 5 – Despesas previstas no Pátio do Colorado (fonte: Elaboração própria) 

 

 

 

CARGO QUANT. SALÁRIO BASE
HORAS 

EXTRAS

SUB-TOTAL 

SALÁRIOS

ENCARGOS 

(75%)
CUSTO MENSAL

Gerente 1 6.000,00         6.000,00            4.500,00          10.500,00          

Supervisores 4 2.315,00         9.260,00            6.945,00          16.205,00          

Assistente Administrativo 6 1.200,00         87,27              7.723,62            5.792,72          13.516,34          

Vistoriador 5 1.250,00         90,91              6.704,55            5.028,41          11.732,96          

Auxiliar de Limpeza 3 1.160,00         3.480,00            2.610,00          6.090,00            

Vigilante 5 2.020,00         10.100,00          7.575,00          17.675,00          

Agente Portaria 4 1.260,00         5.040,00            3.780,00          8.820,00            

Motorista 12 2.250,00         163,64            28.963,68          21.722,76        50.686,44          

Operador empilhadeira 1 2.250,00         163,64            2.413,64            1.810,23          4.223,87            

41 79.685,49          59.764,12        139.449,61        

ITEM QUANT. UNIT.
CUSTO 

MENSAL

Transporte 35 140,00            4.900,00         

Alimentação 35 375,00            13.125,00       

Fardamento 41 33,33              1.366,67         

19.391,67       

ITEM QUANT. UNIT.
CUSTO 

MENSAL

Manutenção Equipamentos vb 3.000,00         

Manutenção Veículos vb 8.000,00         

Manutenção Sinalização vb 2.000,00         

13.000,00       



- Consumíveis e locações:  

 

 

 Planilha 5 – Despesas previstas no Pátio do Colorado (fonte: Elaboração própria) 

 

 

- Despesas Gerais e Administrativas:  

 

 

 Planilha 6 – Despesas previstas no Pátio do Colorado (fonte: Elaboração própria) 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Resumo Despesas Operacionais: 

ITEM QUANT. UNIT.
CUSTO 

MENSAL

Impressos vb 2.000,00         

Combustível 12000 3,20                38.400,00       

Outros vb 3.000,00         

Reboques tercerizados 25 500,00            12.500,00       

-                  

55.900,00       

ITEM QUANT. UNIT.
CUSTO 

MENSAL

Material Expediente e Conservação 1 2.000,00         

Energia Elétrica + Agua 1 2.000,00         

Telefone + Links Internet vb 4.000,00         

Monitoramento Eletrônico vb 2.000,00         

Eventuais vb 5.000,00         

Aluguel Veículo passeio + combustível 2 3.000,00         6.000,00         

Sistema - licença 1 2.500,00         2.500,00         

23.500,00       



 

 

 

Planilha 7 – Despesas previstas no Pátio do Colorado (fonte: Elaboração própria) 

 

Despesas Operacionais (Pátio Samambaia): 

 

- Recursos Humanos: 

 

 

Planilha 8 – Despesas previstas no Pátio de Samambaia (fonte: Elaboração própria) 

 

 

Planilha 9 – Despesas previstas no Pátio de Samambaia (fonte: Elaboração própria) 

- Manutenção de equipamentos: 

ITEM CUSTO % 

RECURSOS HUMANOS - SALÁRIOS + ENCARGOS 139.449,61        56%

RECURSOS HUMANOS - BENEFÍCIOS 19.391,67          8%

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 13.000,00          5%

CONSUMÍVEIS E LOCAÇÕES 55.900,00          22%

DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 23.500,00          9%

TOTAL DESPESAS 251.241,27     100%

CARGO QUANT. SALÁRIO BASE
HORAS 

EXTRAS

SUB-TOTAL 

SALÁRIOS

ENCARGOS 

(75%)
CUSTO MENSAL

Gerente 1 6.000,00         6.000,00            4.500,00          10.500,00          

Supervisores 4 2.315,00         9.260,00            6.945,00          16.205,00          

Assistente Administrativo 3 1.200,00         87,27              3.861,81            2.896,36          6.758,17            

Vistoriador 5 1.250,00         90,91              6.704,55            5.028,41          11.732,96          

Auxiliar de Limpeza 2 1.160,00         2.320,00            1.740,00          4.060,00            

Vigilante 5 2.020,00         10.100,00          7.575,00          17.675,00          

Agente Portaria 4 1.260,00         5.040,00            3.780,00          8.820,00            

Motorista 6 2.250,00         163,64            14.481,84          10.861,38        25.343,22          

Operador empilhadeira 1 2.250,00         163,64            2.413,64            1.810,23          4.223,87            

31 60.181,84          45.136,38        105.318,22        

ITEM QUANT. UNIT.
CUSTO 

MENSAL

Transporte 25 140,00            3.500,00         

Alimentação 25 375,00            9.375,00         

Fardamento 31 33,33              1.033,33         

13.908,33       



 

 

Planilha 10 – Despesas previstas no Pátio de Samambaia (fonte: Elaboração própria) 

 

- Consumíveis e Locações: 

 

 

Planilha 11 – Despesas previstas no Pátio de Samambaia (fonte: Elaboração própria) 

 

 

 

- Despesas Gerais e Administrativas: 

 

 

Planilha 12 – Despesas previstas no Pátio de Samambaia (fonte: Elaboração própria) 

- Resumo Despesas Operacionais: 

ITEM QUANT. UNIT.
CUSTO 

MENSAL

Manutenção Equipamentos vb 1.000,00         

Manutenção Veículos vb 6.000,00         

Manutenção Sinalização vb 1.000,00         

8.000,00         

ITEM QUANT. UNIT.
CUSTO 

MENSAL

Impressos vb 1.000,00         

Combustível 6000 3,20                19.200,00       

Outros vb 1.000,00         

Reboques tercerizados 10 500,00            5.000,00         

-                  

26.200,00       

Material Expediente e Conservação 1 1.000,00         

Energia Elétrica + Agua 1 1.000,00         

Telefone + Links Internet vb 3.000,00         

Monitoramento Eletrônico vb 1.000,00         

Eventuais vb 5.000,00         

Aluguel Veículo passeio + combustível 1 3.000,00         3.000,00         

Sistema - licença 1 2.500,00         2.500,00         

16.500,00       



 

 

Planilha 13 – Despesas previstas no Pátio de Samambaia (fonte: Elaboração própria) 

  

ITEM CUSTO %

RECURSOS HUMANOS - SALÁRIOS + ENCARGOS 105.318,22        62%

RECURSOS HUMANOS - BENEFÍCIOS 13.908,33          8%

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 8.000,00            5%

CONSUMÍVEIS E LOCAÇÃO 26.200,00          15%

DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 16.500,00          10%

TOTAL DESPESAS 169.926,55        100%



 

Planilha 14 – Investimentos previstos com equipamentos (fonte: Elaboração própria) 

30

14.593.452 

2.1.1 Relatório de Planejamento Global 164301,287

2.1.2 Projeto Executivo - instalação, equipamento, software e integração, por estação ou terminal 37203,3582

2.1.3 Hardware 8161446,99

2.1.3.1 Balança Seletiva 1 Fx por sentido (simples) + OCR 765.505      

2.1.3.2 Balança Seletiva 1 Fx por sentido+ OCR 3.475.657   

2.1.3.4 Balança Seletiva 1 FX por sentido + Controle de Fuga 2FX Composto + OCR 1.148.121   

2.1.3.7 Balança Seletiva 1 FX por sentido + Controle de Fuga 2FX Composto + OCR+2 postes 591.595      

2.1.3.8 2 Balança Seletiva 1 FX por sentido + Controle de Fuga 4FX Composto + OCR+3 postes 989.412      

2.1.3.5 Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) 916.275      

2.1.3.6 Balanças Rodoviárias Portáteis (LSWIM) 274.882      

2.2.4 Software 1804247,62

2.2.4.1 Software de integração via CCO 1.804.248   

2.2.5 Serviços 939803,363

2.2.5.1 Serviços de Instalação e testes dos equipamentos 433.755      

2.2.5.2 Serviço de "start-up" - parametrização para entrada em operação 289.170      

2.2.5.3 Treinamento & Operação Assistida 216.878      

2.2.1 Hardware -

2.2.1.1 Balança Fixa Alta Velocidade, 2Fx -             

2.2.1.2 Balança Fixa Alta Velocidade, 4Fx -             

2.2.1.3 Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) -             

2.2.1.4 Balanças Rodoviárias Portáteis (LSWIM) -             

2.2.2 Software -

2.2.2.1 Software de integração via CCO -             

2.3.1 Relatório de Planejamento Global 39063,5261

2.3.2 Projeto Executivo - instalação, equipamento, software e integração, por estação ou terminal 58595,2892

2.3.3 Hardware 1557667,11

2.3.3.1 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade 1.026.228   

2.3.3.2 Infra Básica Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) 531.439      

2.4.3 Hardware -

2.4.1.1 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade, 2Fx -             

2.4.1.2 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade, 4Fx -             

2.4.1.3 Infra Básica Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) -             

2.5.1 Relatório de Planejamento Global 37203,3582

2.5.2 Projeto Executivo - instalação, equipamento, software e integração, por estação ou terminal 29762,6866

2.5.3 Hardware 1081235,83

2.5.1.1 Servidor para gerenciamento e concentração de dados de tráfego 77.593       

2.5.5.2 Servidor para gerenciamento e concentração das imagens capturadas pelo sistema de monitoramento por vídeo 77.593       

2.5.1.2 Storage externo para armazenamento dos vídeos do sistema de monitoramento de imagens (40TB) 268.680      

2.5.5.3 Storage para informações gerais 80.588       

2.5.1.3 Sistema de proteção elétrica e contingência por no-breaks 60.474       

2.5.5.4 Rack concentrador 7.770         

2.5.1.4 Sistema de geração auxiliar de Energia Elétrica (Grupo Gerador) 238.231      

2.5.5.5 Estação de trabalho para operador com 3 monitores 39.832       

2.5.1.5 Estação de trabalho para supervisor com 2 monitores 17.165       

2.5.5.6 Vídeo Wall com tecnologia LCD, com acessórios (06 monitores 50") 213.309      

2.5.4 Software 594340,394

2.5.4.1 Software de gerenciamento de banco de dados, backup, rede, recepção dados equipamentos 594.340      

2.5.5 Serviços 88580,8783

2.5.5.1 Serviços de Instalação e testes dos equipamentos do CCO + Atualizações HW & SW 40.883       

2.5.5.2 Serviço de "start-up" - parametrização para entrada em operação do CCO 27.256       

2.5.5.3 Treinamento & Operação Assistida 20.442       

2.6.1 Hardware -

2.6.1.1 Servidor para gerenciamento e concentração de dados de tráfego -             

2.6.1.2 Servidor para gerenciamento e concentração das imagens capturadas pelo sistema de monitoramento por vídeo -             

2.6.1.3 Storage externo para armazenamento dos vídeos do sistema de monitoramento de imagens (40TB) -             

2.6.1.4 Storage para informações gerais -             

2.6.1.5 Sistema de proteção elétrica e contingência por no-breaks -             

2.6.1.6 Rack concentrador -             

2.6.1.7 Sistema de geração auxiliar de Energia Elétrica (Grupo Gerador) -             

2.6.1.8 Estação de trabalho para operador com 3 monitores -             

2.6.1.9 Estação de trabalho para supervisor com 2 monitores -             

2.6.1.10 Vídeo Wall com tecnologia LCD, com acessórios (06 monitores 50") -             

2.6.2 Software -

2.6.2.1 Software de gerenciamento de banco de dados, backup, rede, recepção dados equipamentos -             

2.7.1 Hardware -

2.7.1.1 Veículo Tipo 1 -             

2.7.1.2 Veículo Tipo 2 -             

2.7.2 Colaboradores -

2.7.2.1 Motorista -             

2.7.2.2 Operador -             

2.7.2.3 Auxiliar -             

2.7.3 Insumos -

2.7.3.1 Combustível + Pedágios -             

2.7.3.2 Despesas com Viagens (Diárias, Hospedagem, Alimentação) -             

2.7.3.3 Imponderáveis (Acidentes, etc) -             

2.8.1 Hardware -

2.8.1.7 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade, 2Fx -             

2.8.1.8 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade, 4Fx -             

2.8.1.9 Infra Básica Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) -             

Anos de Vigência do Projeto

CAPEX



 

Planilha 15 – Custos previstos com equipamentos (fonte: Elaboração própria) 

31.439.689 

2.1.1 Relatório de Planejamento Global -

2.1.2 Projeto Executivo - instalação, equipamento, software e integração, por estação ou terminal -

2.1.3 Hardware 14078169,8

2.1.3.1 Balança Seletiva 1 Fx por sentido (simples) + OCR 1.417.218   

2.1.3.2 Balança Seletiva 1 Fx por sentido+ OCR 6.434.662   

2.1.3.4 Balança Seletiva 1 FX por sentido + Controle de Fuga 2FX Composto + OCR 2.125.576   

2.1.3.7 Balança Seletiva 1 FX por sentido + Controle de Fuga 2FX Composto + OCR+2 postes 1.095.250   

2.1.3.8 2 Balança Seletiva 1 FX por sentido + Controle de Fuga 4FX Composto + OCR+3 postes 1.845.120   

2.1.3.5 Chips 3G/4G 355.508      

2.1.3.5 Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) 619.105      

2.1.3.6 Balanças Rodoviárias Portáteis (LSWIM) 185.731      

2.2.4 Software -

2.2.4.1 Software de integração via CCO -             

2.2.5 Serviços -

2.2.5.1 Serviços de Instalação e testes dos equipamentos -             

2.2.5.2 Serviço de "start-up" - parametrização para entrada em operação -             

2.2.5.3 Treinamento & Operação Assistida -             

2.2.1 Hardware -

2.2.1.1 Balança Fixa Alta Velocidade, 2Fx -             

2.2.1.2 Balança Fixa Alta Velocidade, 4Fx -             

2.2.1.3 Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) -             

2.2.1.4 Balanças Rodoviárias Portáteis (LSWIM) -             

2.2.2 Software 902123,812

2.2.2.1 Software de integração via CCO 902.124      

2.3.1 Relatório de Planejamento Global -

2.3.2 Projeto Executivo - instalação, equipamento, software e integração, por estação ou terminal -

2.3.3 Hardware -

2.3.3.1 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade, 2Fx -             

2.3.3.2 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade, 4Fx -             

2.3.3.3 Infra Básica Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) -             

2.4.3 Hardware 4616096,98

2.4.1.1 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade, 2Fx 3.350.506   

2.4.1.2 Defensa Metálica Proteção Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade, 4Fx -             

2.4.1.3 Infra Básica Balanças Rodoviárias Fixas (LSWIM) 1.265.590   

2.5.1 Relatório de Planejamento Global -

2.5.2 Projeto Executivo - instalação, equipamento, software e integração, por estação ou terminal -

2.5.3 Hardware -

2.5.1.1 Servidor para gerenciamento e concentração de dados de tráfego -             

2.5.5.2 Servidor para gerenciamento e concentração das imagens capturadas pelo sistema de monitoramento por vídeo -             

2.5.1.2 Storage externo para armazenamento dos vídeos do sistema de monitoramento de imagens (40TB) -             

2.5.5.3 Storage para informações gerais -             

2.5.1.3 Sistema de proteção elétrica e contingência por no-breaks -             

2.5.5.4 Rack concentrador -             

2.5.1.4 Sistema de geração auxiliar de Energia Elétrica (Grupo Gerador) -             

2.5.5.5 Estação de trabalho para operador com 3 monitores -             

2.5.1.5 Estação de trabalho para supervisor com 2 monitores -             

2.5.5.6 Vídeo Wall com tecnologia LCD, com acessórios (06 monitores 50") -             

2.5.4 Software -

2.5.4.1 Software de gerenciamento de banco de dados, backup, rede, recepção dados equipamentos -             

2.5.5 Serviços -

2.5.5.1 Serviços de Instalação e testes dos equipamentos do CCO + Atualizações HW & SW -             

2.5.5.2 Serviço de "start-up" - parametrização para entrada em operação do CCO -             

2.5.5.3 Treinamento & Operação Assistida -             

2.6.1 Hardware 1095847,12

2.6.1.1 Servidor para gerenciamento e concentração de dados de tráfego 78.642       

2.6.1.2 Servidor para gerenciamento e concentração das imagens capturadas pelo sistema de monitoramento por vídeo 78.642       

2.6.1.3 Storage externo para armazenamento dos vídeos do sistema de monitoramento de imagens (40TB) 272.310      

2.6.1.4 Storage para informações gerais 81.677       

2.6.1.5 Sistema de proteção elétrica e contingência por no-breaks 61.291       

2.6.1.6 Rack concentrador 7.875         

2.6.1.7 Sistema de geração auxiliar de Energia Elétrica (Grupo Gerador) 241.451      

2.6.1.8 Estação de trabalho para operador com 3 monitores 40.371       

2.6.1.9 Estação de trabalho para supervisor com 2 monitores 17.397       

2.6.1.10 Vídeo Wall com tecnologia LCD, com acessórios (06 monitores 50") 216.191      

2.6.2 Software 380597,015

2.6.2.1 Software de gerenciamento de banco de dados, backup, rede, recepção dados equipamentos 380.597      

2.7.1 Hardware 1644179,1

2.7.1.1 Veículo Tipo 1 -             

2.7.1.2 Veículo Tipo 2 1.644.179   

2.7.2 Colaboradores 2203200

2.7.2.1 Motorista 887.857      

2.7.2.2 Operador 1.315.343   

2.7.2.3 Auxiliar -             

2.7.3 Insumos 411044,776

2.7.3.1 Combustível 246.627      

2.7.3.2 Celular 36.537       

2.7.3.3 Imponderáveis (Acidentes, etc) 91.343       

2.7.3.4 EPI's e uniformes 36.537       

2.8.1 Aferições 3044776,12

2.8.1.7 Aferição Equipamentos Tipo Balança Fixa Alta Velocidade 2.618.507   

2.8.1.8 Aferição Equipamentos Tipo Balança Baixa Velocidade (Pátio+ Blitz) 182.687      

2.8.1.9 243.582      

2.9.1 Técnicos manutenção 548059,701

2.9.1.1 Veículo Tipo 1 548.060      

2.9.2 Colaboradores 2104549,25

2.9.2.1 Técnico 1.216.693   

2.9.2.2 Auxiliar técnico 887.857      

2.9.3 Insumos 411044,776

2.9.3.1 Combustível 246.627      

2.9.3.2 Despesas com diárias 36.537       

2.9.3.3 Imponderáveis (Acidentes, etc) 45.672       

2.9.3.4 Ferramenta 45.672       

2.9.3.5 EPI's e uniformes 36.537       

OPEX
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1 – INTRODUÇÃO 

 

O presente documento apresenta informações das características ambientais 

da situação atuais de duas áreas nos 2⁰ e 3⁰ Distritos Rodoviários do DER/DF, 

as quais serão objetos de licitação para uso em parceria público privada como 

áreas de deposito e leilões de veículos apreendidos.  

A partir das características da área e das atividades propostas a serem 

desenvolvidas nas mesmas, bem como a legislação ambiental vigente, é 

apresentado um roteiro para o licenciamento ambiental para instalação e 

operação dos empreendimentos pretendidos. 

 

2 – CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DAS ÁREAS 

 

2.1 – ÁREA 1 - 2⁰ DISTRITO RODOVIÁRIO DO DER/DF 

 

Denominada neste relatório como área 1, o pretendido pátio de veículos está 

localizado no interior da poligonal do Parque Rodoviário do DER/DF – 2º 

Distrito Rodoviário, na Região Administrativa de Sobradinho – RA V, as 

margens da BR 020, Km 0,0. 



 

FIGURA 1 – LOCALIZAÇÃO DA ÁREA 1 DE ESTUDO. 

 

Atualmente, a área se encontra destinada como área de bota fora de material 

proveniente das obras realizadas no trecho rodoviário Torto – Colorado. Assim, 

classe predominante de cobertura e uso solo são os solos expostos. 

Entretanto, parte do pretendido pátio está coberto por pequenas manchas de 

vegetação e de algumas árvores isoladas que estão distribuídas ao longo da 

cerca que margeia a BR-020. 



 

FIGURA 2 – USO E COBERTURA DO SOLO NA ÁREA 1 DE ESTUDO. 

 

Na área do empreendimento, considerada área diretamente afetada, não 

ocorrem Áreas de Preservação Permanente (APP), previstas legalmente, uma 

vez que não existem cursos d’água, nascentes, lagos, bem como topos de 

morro, declividades acentuadas ou qualquer outra característica que possa ser 

enquadrada como APP. 

O empreendimento situa-se na APA do rio São Bartolomeu. Criada em 1983, a 

APA desempenha um importante papel de corredor de ligação entre a Estação 

Ecológica de Águas Emendadas, Parque Nacional de Brasília, APA de 

Cafuringa, APA do Lago Paranoá e APA das Bacias dos córregos Gama e 

Cabeça-de-Veado, reunindo todas as fitofisionomias, desde o Cerradão até os 

Campos Rupestres e fauna a elas associada. 

 

 

 

2.1.1 – ASPECTOS SOBRE O MEIO FÍSICO 
 



Do ponto de vista geomorfológico, a área do empreendimento localiza-se no 

Domínio das Chapadas na Unidade da Chapada da Contagem. A Unidade da 

Chapada da Contagem corresponde a uma região de relevo plano a suave 

ondulada e baixas declividades, inferiores a 10%, situando-se entre as cotas de 

1.000 e 1.200 m de altitude. O terreno do empreendimento, possui topografia 

predominantemente plana, com declividades médias abaixo de 5%. 

Em relação a pedologia, na região predominam latossolos de textura média a 

arenosa, com eventuais manchas de areias quartzosas e lateritas. No terreno o 

solo predominante na área do empreendimento é latossolo vermelho-escuro, 

constituído, basicamente, por argila siltosa muito pouco arenosa, conforme 

figura abaixo. 

 

 

FIGURA 3 – LATOSSOLO VERMELHO NA ÁREA DE ESTUDO. 

 

Atualmente o terreno está coberto por material mineral proveniente de outra 

área, conforme se observa na figura a seguir. 

 



 

FIGURA 4 – PILHA DE SOLO DEPOSITADOS (BOTA FORA) NA ÁREA DE ESTUDO. 

 

Quanto aos aspectos hidrográficos, a área está inserida na bacia hidrográfica 

do córrego Capão Grande que é afluente do ribeirão Sobradinho, contribuinte 

da bacia do rio São Bartolomeu. O recurso hídrico superficial de maior 

relevância na área próxima ao empreendimento é o próprio córrego Capão 

Grande. Não existe na área do empreendimento nenhum corpo d’água. 

 

2.1.2 ASPECTOS SOBRE O MEIO BIÓTICO 
 

Em termos de cobertura vegetal, na poligonal do empreendimento, há uma 

pequena gleba de cerrado sentido restrito em estágio secundário de 

regeneração aunada com espécies invasoras, principalmente gramíneas do 

gênero braquiária. Entretanto, mais de 60% da área se encontra com o solo 

exposto sem cobertura vegetal. Nas figuras a continuação pode-se observar a 

vegetação, com indivíduos arbóreos característicos do bioma Cerrado. 

 



 

FIGURA 5 – REMANESCENTES DE VEGETAÇÃO ARBÓREA DO CERRADO NA ÁREA DE 

ESTUDO. 

 

 

FIGURA 6 – COBERTURA DE GRAMÍNEAS EXÓTICAS COM PREDOMINÂNCIA DO 

GÊNERO BRAQUIÁRIA. 

 

2.1.3 ASPECTOS SOBRE O MEIO ANTRÓPICO 
 

O empreendimento está dentro inserido dentro da área do 2⁰ Distrito Rodoviário 

do DER/DF que contendo assim como vizinhos o Parque Rodoviário do 



Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal -DER/DF, as duas 

vilas de casas funcionais do DER/DF existentes no referido Parque, a 

Companhia de Polícia Militar Rodoviária e o loteamento Império dos Nobres, 

localizado nas proximidades do Parque Rodoviário.  

O local proposto está cercado e isolado das áreas circunvizinhas, tendo como 

acesso à rodovia BR-020. Trata-se, portanto, de local antropizado. 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF 

compõe-se de um Edifício Sede localizado no Plano Piloto, um Parque 

Rodoviário, localizado nas proximidades do Complexo Viário do Colorado, na 

DF-001, cujas funções são tanto administrativas quanto operacionais e 5 

Distritos Rodoviários, a saber, 1° Distrito em Planaltina, 2° Distrito no Parque 

Rodoviário, 3° Distrito em Taguatinga/Samambaia, 4° Distrito na DF-130 e o 5° 

Distrito localizado em Brazlândia. 

Na área do Parque Rodoviário existem, além do 2° Distrito Rodoviário, o setor 

de Produção Industrial, responsável pela fabricação de pontos de ônibus, 

meios-fios, placas de sinalização, calhas de drenagem e quebra-molas, o setor 

de Patrimônio e Almoxarifado, setor de Oficinas, responsável pela manutenção 

de máquinas e veículos do DER/DF, a Divisão de Tecnologia, a Companhia da 

Polícia Militar Rodoviária do Distrito Federal e duas vilas de casas funcionais 

para servidores do DER/DF. Existe ainda no Parque Rodoviário uma clínica 

médica para atendimento aos funcionários.  

As duas vilas de casas funcionais perfazem um total de 34 residências e estão 

situadas na área do Parque Rodoviário, atendendo a dois públicos distintos de 

funcionários do DER/DF. A figura a seguir observa-se a relação da área em 

relação a poligonal total do 2° Distrito Rodoviário.  



 

FIGURA 7 – LOCALIZAÇÃO DA ÁREA 1 EM RELAÇÃO A POLIGONAL DO PARQUE DO 2° 

DISTRITO RODOVIÁRIO. 

 

2.1.4 ASPECTOS SOBRE O ZONEAMENTO TERRITORIAL E AMBIENTAL 

 

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT do Distrito Federal vigente 

é regido pela Lei Complementar nº 803 de 25 de abril de 2009, com alterações 

decorrentes da Lei Complementar nº 854 de 15 de outubro de 2012. De acordo 

com o PDOT, a área do empreendimento se encontra na Zona Urbana de Uso 

Controlado II.  

Segundo o PDOT, o uso predominante em toda a Zona é o habitacional, 

destacando-se, no entanto, áreas destinadas a atividades econômicas, como o 

Parque Capital Digital, Parque Ferroviário, o SOF Norte e as indústrias da 

região da Fercal. 

A Zona Urbana de Uso Controlado II, no ordenamento territorial, visa 

compatibilizar o uso urbano com a conservação dos recursos naturais, 

promover a recuperação ambiental e a proteção dos recursos hídricos. Tal 

objetivo se traduz em diretrizes específicas de planejamento territorial, tais 

como: reforçar o uso habitacional de baixa e média densidades populacional; 



proteger os atributos naturais; estabelecer medidas de controle ambiental para 

proteção das unidades de conservação, e, especialmente, do entorno. 

  

FIGURA 8 – LOCALIZAÇÃO DA ÁREA 1 EM RELAÇÃO AO ZONEAMENTO DO PDOT. 

 

Por outra parte, o Plano Diretor Local de Sobradinho - PDL, desenvolvido pelo 

Instituto de Planejamento do DF e instituído pela Lei Complementar nº 56 de 

30/12/1997 estabelece as diretrizes gerais do PDL, definindo a área do 

empreendimento como Subzona Habitacional 7 (SZH 7), reforçando a vocação 

habitacional da região. 

Vale ressaltar que nem o PDOT, nem tão pouco o PDL tipifica a atividade 

proposta pelo empreendimento, não proibindo assim o pátio de deposito de 

veículos, e que a mesma representa baixa densidade de ocupação e baixo 

impacto ambiental. 

Quanto ao zoneamento ambiental, a área está inserida na APA do São 

Bartolomeu, criada pelo Decreto Distrital Nº 88.940, de 07 de novembro de 

1983, que tem como objetivo principal assegurar condições ecológicas 

satisfatórias às condições hídricas da região. De acordo com o Zoneamento da 

APA, aprovado por meio da Lei Distrital nº 5.344/2014, o pretendido Pátio 

encontra-se em Zona de Ocupação Especial de Qualificação. 



  

FIGURA 9 – LOCALIZAÇÃO DA ÁREA 1 EM RELAÇÃO AO ZONEAMENTO DA APA DO 

RIO SÃO BARTOLOMEU. 

 

A Zona de Ocupação Especial de Qualificação ZOEQ, cujo objetivo, segundo 

dispõe o art. 14 da Lei Distrital nº 5.344/2014, é qualificar as ocupações 

residenciais irregulares existentes, ofertar novas áreas habitacionais e integrar 

o uso urbano com a conservação dos recursos naturais, por meio da 

recuperação ambiental e da proteção dos recursos hídricos. 

As diretrizes específicas de uso para a ZOEQ, apresentadas no seu art. 15, 

estipulam, entre outros, que: 

“I – é permitido o uso predominantemente habitacional de baixa e média 

densidade demográfica, com comércio, prestação de serviços, atividades 

institucionais e equipamentos públicos e comunitários inerentes à ocupação 

urbana; ”. 

As diretrizes específicas de uso para a ZOEQ, apresentadas no seu art. 15, 

estipulam, entre outros, que: 

“I – é permitido o uso predominantemente habitacional de baixa e média 

densidade demográfica, com comércio, prestação de serviços, atividades 

institucionais e equipamentos públicos e comunitários inerentes à ocupação 

urbana;”. Não se observou nas diretrizes quaisquer restrições para implantação 

do empreendimento pretendido – pátio de apreensão. 

Entre as normas gerais de proteção da APA da BRSB, definidas no art. 4º, 

destacam-se que: 



“IV – as ocupações devem seguir a legislação específica de controle, 

licenciamento, restrição e compensação ambiental pelos órgãos competentes;”, 

sendo assim recomendável consultar o IBRAM sobre a necessidade de 

proceder ao licenciamento ambiental do pátio de apreensão. 

“VI – as atividades que gerem efluentes, resíduos sólidos ou emissões 

atmosféricas, previstas em Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

– CONAMA, devem seguir as seguintes diretrizes gerais:” 

“a) os resíduos sólidos devem ser acondicionados em locais expressamente 

autorizados pelo gestor da unidade, de forma a não colocar em risco os 

ecossistemas naturais;”. Essa premissa segue ao encontro das Políticas 

Nacional e Distrital de Resíduos Sólidos, que, em razão da característica e 

porte desse empreendimento comercial, classifica-o como grande gerador e lhe 

atribui a responsabilidade por todo o gerenciamento dos resíduos sólidos 

gerados em seu lote, sendo pertinente a elaboração de um Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS específico para o pátio de 

apreensão. Deve-se ressaltar também que, durante a etapa de instalação, deve 

ser elaborado e executado um Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil – PGRCC. 

“d) para o licenciamento ambiental, devem ser exigidas a elaboração e a 

execução de programas de monitoramento com avaliação periódica da 

qualidade da água, da contaminação do solo e da qualidade do ar, durante as 

fases de instalação e operação do empreendimento, às expensas do 

empreendedor, demonstrando o cumprimento da alínea c;”. Caso seja 

determinada na consulta realizada ao IBRAM a submissão do pátio de 

apreensão ao procedimento de licenciamento ambiental e a elaboração de 

estudo ambiental específico, esse deve conter planos de monitoramento da 

qualidade da água e do solo, entre outros indicados necessários. 

“VIII – o percentual mínimo de permeabilidade em áreas urbanas deve ser 

definido após estudos ambientais para os respectivos empreendimentos, 

respeitadas as diretrizes ambientais, urbanísticas e fundiárias vigentes e as 

respectivas normas para cada zona de manejo;”. Assim, a taxa mínima de 



permeabilidade deve ser proposta em estudos técnicos que viabilizem a 

recarga parcial dos aquíferos e o disciplinamento das águas pluviais. 

Em relação às normas gerais de proteção da APA da bacia do rio São 

Bartolomeu, não se identificaram restrições que impeçam a instalação e 

funcionamento de um pátio de apreensão. 

O art. 5º da Lei Distrital nº 5.344/2014 proíbe em toda a APA da bacia do rio 

São Bartolomeu: 

I – implantar empreendimento de parcelamento de solo urbano sem projeto 

urbanístico aprovado pelo órgão competente e sem licença ambiental emitida 

pelo órgão ambiental competente. Considerando que o lote já se encontra 

desmembrado e não configura a instalação do pátio de apreensão uma 

atividade de parcelamento de solo urbano, entende-se não ser necessário 

atender os requisitos desse inciso. 

II – dispor resíduos sólidos, líquidos e gasosos sem coleta e tratamento 

adequado. Todos os resíduos gerados no pátio de apreensão são de 

responsabilidade do empreendedor e devem ser submetidos à coleta e demais 

etapas de gerenciamento, às expensas do empreendedor, para minimizar seus 

efeitos negativos para o ambiente e para a sociedade. 

V – suprimir espécimes da vegetação nativa, exceto mediante autorização do 

órgão competente. O corte promovido sobre a cobertura arbórea ocorreu com 

fulcro na Autorização Ambiental nº 003/2013 – SUGAP/IBRAM, que culminou 

com a obrigação de plantar, sob a forma de compensação florestal, 21.645 

mudas de árvores nativas em local a ser indicado pelo IBRAM. 

VI – utilizar fossas negras ou equivalentes e outros dispositivos de lançamento 

ou disposição de esgotos sanitários sem tratamento. Para o funcionamento do 

pátio de apreensão, deve-se interligar a sua rede hidrossanitária aos sistemas 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, operados pela 

CAESB. Durante a execução da obra, a solução de esgotamento sanitário não 

será a utilização de fossas negras, mas sim o uso banheiros químicos, ou fossa 

séptica ou a imediata interligação ao sistema da CAESB. 



Enfim, em relação a APA da bacia do rio São Bartolomeu, em especial a 

ZOEQ, não há impedimentos para instalação e funcionamento do pátio de 

apreensão. 

 

2.2 – AREA 2 - 3⁰ DISTRITO RODOVIÁRIO 

 

A área 2, destinada para pátio de veículos, está localizada na poligonal do 3º 

Distrito Rodoviário, na Região Administrativa de Samambaia – RA XII, as 

margens da 1 avenida Sul do Setor de Mansões Sudeste – Área Especial Nº 1. 

 

FIGURA 10 – LOCALIZAÇÃO DA ÁREA 2 DE ESTUDO. 

 

Atualmente, a área se encontra descaracterizada, com maior parte com solo 

exposto, seguido por cobertura de gramíneas e algumas espécies arbóreas 

nativas do cerrado isoladas. No fundo do lote é observada deposição de solo 

na forma de pilhas que atualmente já se encontram colonizadas por espécies 

vegetais exóticas. 

 



 

FIGURA 11 – USO E COBERTURA DO SOLO NA ÁREA 1 DE ESTUDO. 

 

 

FIGURA 12 – VISTA GERAL DA ÁREA 2. 

Na área do empreendimento, considerada área diretamente afetada, não 

ocorrem áreas de preservação permanente (APP), previstas legalmente, uma 

vez que não existem cursos d’água, nascentes, lagos, bem como topos de 



morro, declividades acentuadas ou qualquer outra característica que possa ser 

enquadrada como APP. 

 

2.2.1 – ASPECTOS SOBRE O MEIO FÍSICO 
 

O terreno da área destinada à pátio de apreensão de veículos no 3⁰ Distrito 

Rodoviário, de forma geral, possui topografia predominantemente plana em 

quase toda sua extensão, com declividades médias abaixo de 5%. 

Especificamente na área do empreendimento é observado um relevo plano 

com declividades entre 5 e <10%, recoberta em quase toda sua totalidade por 

Latossolo Vermelho-Amarelo, profundo e bem drenado, conforme figuras 

abaixo. 

 

 

FIGURA 13 – LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO NA ÁREA DE ESTUDO. 

 

Entretanto, salienta-se que existe uma pequena quantidade de material, 

aparentemente proveniente de outra área, que foi depositado na poligonal do 

empreendimento, alterando um pouco a conformação do solo. Na encosta 

destas pilhas de solo a declividade atual está entre 30 e 40%. 



Quanto aos aspectos hidrológicos, a área está inserida entre as Unidades 

hidrográficas do Riacho Fundo e Rio Melchior, formadores das Bacias do Rio 

Descoberto e Lago Paranoá, respectivamente. Os recursos hídricos superficiais 

de maior relevância na área próxima ao empreendimento são o córrego 

Taguatinga e ribeirão Riacho Fundo. Não existe na área do empreendimento 

nenhum corpo d’água. 

 

2.2.2 ASPECTOS SOBRE O MEIO BIÓTICO 
 

Em termos de cobertura vegetal, na poligonal do empreendimento, há alguns 

exemplares isolados de espécies nativas do cerrado. Entretanto, a área se 

caracteriza por solo exposto e algumas áreas com gramíneas, conforme figuras 

abaixo. 

 

 

FIGURA 14 – TRECHO RECOBERTO COM GRAMÍNEAS EXÓTICAS COM INDIVÍDUOS 

ARBÓREOS ISOLADOS DE ESPÉCIES NATIVAS DO BIOMA CERRADO 

 



 

FIGURA 15 – TRECHO DE SOLO EXPOSTO COM INDIVÍDUOS ARBÓREOS ISOLADOS DE 

ESPÉCIES NATIVAS DO BIOMA CERRADO 

 

2.2.3 ASPECTOS SOBRE O MEIO ANTRÓPICO 
 

O empreendimento está dentro inserido dentro da área do 3⁰ Distrito Rodoviário 

do DER/DF que contem áreas administrativas e de serviços, sede da 

Associação dos Servidores dos DER/DF, Clínica Médica e estrutura da 

Companhia de Polícia Militar Rodoviária. 

O local proposto está cercado e isolado das áreas circunvizinhas, tendo como 

acesso a 1⁰ Avenida Sul do Setor de Mansões Sudeste. Trata-se, portanto, de 

local antropizado. A área do 3⁰ Distrito Rodoviário se encontra encravada entre 

o Parque Boca da Mata e o início da cidade de Samambaia. A figura a seguir 

observa-se a relação da área em relação a poligonal total do 3° Distrito 

Rodoviário. 

 



 

FIGURA 16 – LOCALIZAÇÃO DA ÁREA 2 EM RELAÇÃO A POLIGONAL DO PARQUE DO 

3° DISTRITO RODOVIÁRIO. 

 

2.2.4 ASPECTOS SOBRE ZONEAMENTO TERRITORIAL E AMBIENTAL 

 

De acordo com o PDOT, a área do empreendimento se encontra na Zona 

Urbana Consolidada – ZUC 3. 

 

 

FIGURA 17 – LOCALIZAÇÃO DA ÁREA 2 EM RELAÇÃO AO ZONEAMENTO DO PDOT. 



 

Segundo o PDOT, nesta Zona se deseja fomentar o desenvolvimento urbano 

com a melhoria da infraestrutura e dos equipamentos públicos existentes, além 

de seu aproveitamento para a localização de polos e eixos de dinamização, a 

exemplo das áreas lindeiras ao metrô, na Ceilândia, ao longo do Pistão Sul, em 

Taguatinga, e da via EPIA. 

Segundo a Lei Complementar n⁰ 370 de 02/03/2001 que aprovou o Plano 

Diretor Local de Samambaia, a área do 3⁰ Distrito Rodoviário se encontra em 

Zona Urbana de Dinamização. 

Cabe ressaltar que a área em questão não se encontra inserida em nenhuma 

Unidade de Conservação, porém é vizinha ao Parque Vivencial de Uso Múltiplo 

Boca da Mata. O Parque foi criado pelo Decreto 13.244, de 7 de junho de 1991, 

no o intuito de proteger os campos de murunduns ali existentes, a nascente do 

córrego Taguatinga e propiciar à população condições para recreação e lazer. 

O parque está localizado na ARIE JK. 

 

  



 

3 – CARACTERIZAÇAO DOS EMPREENDIMENTOS 

 

Os Pátio de Apreensão possuem as seguintes caraterísticas: 

 Área reservada para atendimento ao usuário - capacidade de 

atendimento de 25 usuários ao mesmo tempo. 

 Área administrativa com vestiários e refeitório. 

 Nos pátios, entre funcionários internos e externos, estão previstos 55 em 

Sobradinho e 30 em Samambaia (em 2 turnos).  

 Área para pesagem de caminhões. 

 Área de circulação em pavimento não permeável. 

 Área de estacionamento em pavimento permeável. 

 Instalação e operação de Usina Fotovoltaica de geração de energia 

elétrica, composta de painel solar com 1872 coletores solares de 2 m2 

cada, formando oito coberturas adjacentes para compor a área coberta 

do estacionamento de veículos do Patio Colorado. Completando a 

instalação será instalada uma estação de média tensão de pequeno 

porte, composta de disjuntores de proteção de entrada e saída, e um 

transformador seco que elevará a tensão para o nível da rede da 

concessionária, conforme normas e exigências da CEB, e as redes 

subterrâneas internas no terreno do parque que farão a interligação dos 

painéis solares aos inversores, e daí a estação de média tensão e a 

rede da CEB. 

 Quantidade de vagas aproximada: 

o Sobradinho: 1.130 carros; 703 motos e 50 caminhões; 

o Samambaia: 350 carros; 200 motos e 30 caminhões; 

 Não terá área de lavagem de carros. 



 

  

FIGURA 18 – LAYOUT DA OCUPAÇÃO PLANEJADA – ÁREA 1 - SOBRADINHO. 



 

FIGURA 19 – LAYOUT DA OCUPAÇÃO PLANEJADA – ÁREA 2 - SAMAMBAIA. 

 



4 – LEGISLAÇAO AMBIENTAL APLICÁVEL 

 

Os instrumentos legais e dispositivos normativos que regulamentam as questões 

pertinentes à implantação do empreendimento sob o prisma ambiental são 

apresentados à continuação: 

 

4.1. LEGISLAÇÃO FEDERAL 

A legislação ambiental federal vigente aplicada ao empreendimento proposto está 

descrita no quadro abaixo: 

 Constituição Federal, artigo 255 – Direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

 Lei Federal Nº 6.938-1981 - Política Nacional de Meio Ambiente. 

 Lei Federal Nº 9.605-1998 - Lei de Crimes Ambientais. 

 Lei nº 9.985/2000 – Cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

 Lei nº 12.651/2012 – Dispõe sobre o Código Florestal. 

 Decreto nº 97.362/1989 - Dispõe sobre a recuperação de áreas degradadas pela 

exploração de depósitos minerais. 

 Resolução CONAMA nº 001/1986 - Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais 

para a avaliação de impacto ambiental. 

 Resolução CONAMA nº 237/1997 – Estabelece os critérios e diretrizes do 

licenciamento ambiental. 

  Resolução CONAMA nº 303/2002 - Estabelece parâmetros, definições e limites às 

Áreas de Preservação Permanente (APP). 

 Resolução CONAMA Nº 428-2010 - Autorização ao Licenciamento Ambiental por 

Unidades de Conservação. 

 Instrução Normativa n° 06/2008 MMA - Estabelece a Lista Oficial das Espécies da 

Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção. 

 

 

 

 

4.2. LEGISLAÇÃO DISTRITAL 

http://www.ibram.df.gov.br/images/Lei%20Federal%20N%C2%BA%206.938-1981%20-%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20de%20Meio%20Ambiente.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/images/Lei%20Federal%20N%C2%BA%209.605-1998%20-%20Lei%20de%20Crimes%20Ambientais.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/images/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CONAMA%20N%C2%BA%20428-2010%20-%20Autoriza%C3%A7%C3%A3o%20ao%20Licenciamento%20Ambiental%20por%20Unidades%20de%20Conserva%C3%A7%C3%A3o.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/images/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CONAMA%20N%C2%BA%20428-2010%20-%20Autoriza%C3%A7%C3%A3o%20ao%20Licenciamento%20Ambiental%20por%20Unidades%20de%20Conserva%C3%A7%C3%A3o.pdf
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O IBRAM é o órgão no Distrito Federal responsável pelas questões referentes ao 

licenciamento ambiental de atividades que podem ser qualificadas como 

potencialmente poluidoras ou degradantes ao meio ambiente no Distrito Federal. 

A legislação distrital se encontra no quadro a seguir: 

 Lei nº 041/1989 - Dispõe sobre a Política Ambiental do Distrito Federal e dá outras 

providências. 

 Lei Distrital Nº 3.232-2003 - Política Distrital de Resíduos Sólidos 

 Lei Complementar nº 803/2009 - Revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial. 

 Lei Complementar nº 56 de 30/12/1997 estabelece as diretrizes gerais do PDL de 

Sobradinho. 

 Lei Nº 1.869, de 21 de janeiro de 1998 - Dispõe sobre os instrumentos de avaliação de 

impacto ambiental no Distrito Federal e dá outras providências. 

 Lei Complementar nº 827/2010 - Institui o Sistema Distrital de Unidades de 

conservação da Natureza – SDUC. 

 Lei Complementar 854/2012 – Regulamenta a Lei 803/2009.  

 Decreto Distrital Nº 88.940 de 1983 cria a APA do São Bartolomeu. 

 Decreto Nº 36.992, de 17 de dezembro de 2015 - Estabelece a nova tabela de preços 

cobrados pelos serviços solicitados ao Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos 

Hídricos do Distrito Federal. 

 Lei Distrital n⁰ 5.547/2015 – Autorização para funcionamento de atividades 

econômicas. 

 Decreto nº 12.960/1990 - Regulamenta a Lei nº 41 de 13 de setembro de 1989 que 

dispõe sobre a Política Ambiental do Distrito Federal. 

 Decreto nº 14.783/1993 – Institui as espécies tombadas no Distrito Federal 

 Decreto nº 18.585/1997 - Regulamenta as APM do Distrito Federal 

 Decreto n° 21.784/00 – Normas para os prestadores de serviços de consultoria 

ambiental. 

 Decreto nº 23.585/2003 - Altera dispositivos do Decreto nº 14.783/1993. 

 Decreto Distrital Nº 36.992-2015 - Preços de Análise Licenciamento Ambiental 

 Resolução CONAM 02 de 22/07/2014 – Estabelece critérios para o Licenciamento 

Ambiental Simplificado. 

 Resolução Nº. 09, de 08 de abril de 2011 - Estabelece os procedimentos gerais para 

requerimento e obtenção de outorga de lançamento de águas pluviais em corpos 

hídricos de domínio do Distrito Federal e naqueles delegados pela União e Estados. 

 Instrução Normativa Nº 573, de 9 de agosto de 2017 - Dispõe sobre padrões e 

procedimentos no IBRAM para análise e emissão de Autorização para Supressão de 

http://www.ibram.df.gov.br/images/Lei%20Distrital%20N%C2%BA%203.232-2003%20-%20Pol%C3%ADtica%20Distrital%20de%20Res%C3%ADduos%20S%C3%B3lidos.pdf
http://www.ibram.df.gov.br/images/Pre%C3%A7os%20Publicos_ibram%20Decreto%2036.992-15.pdf
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Vegetação. 
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5 – ASPECTOS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

Neste item é feita uma análise a respeito do enquadramento do empreendimento, 

“Pátio de Estacionamento de Veículos Apreendidos”, e das possíveis alternativas 

para o licenciamento ambiental do empreendimento, de acordo com a legislação 

vigente e com os trâmites usualmente adotados pelo IBRAM/DF. 

 

5.1 – TIPIFICAÇAO E ENQUADRAMENTO 

 

O empreendimento em questão não se enquadra em nenhum dos empreendimentos 

elencados no Art 2⁰ da Resolução Conama 01/86, os quais necessitam de 

elaboração de Estudo de Impacto Ambiental, quais sejam: 

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; 
II - Ferrovias; 
III - Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 
IV - Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei nº 32, de 18 de 
setembro de 1966158; 
V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos 
sanitários; VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV; 
VII - Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins 
hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para 
navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d’água, abertura de barras e 
embocaduras, transposição de bacias, diques; 
VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão); 
IX - Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de Mineração; 
X - Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou perigosos; 
Xl - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária, acima 
de 10MW; XII - Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, 
siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de recursos 
hídricos hidróbios); 
XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; 
XIV - Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 hectares ou 
menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou de importância do 
ponto de vista ambiental; 
XV - Projetos urbanísticos, acima de 100 ha ou em áreas consideradas de relevante 
interesse ambiental a critério da SEMA e dos órgãos municipais e estaduais competentes 
estaduais ou municipais ; 
XVI - Qualquer atividade que utilizar carvão vegetal, derivados ou produtos similares, em 
quantidade superior a dez toneladas por dia. (nova redação dada pela Resolução n° 11/86) 
XVII - Projetos Agropecuários que contemplem áreas acima de 1.000 ha. ou menores, neste 
caso, quando se tratar de áreas significativas em termos percentuais ou de importância do 
ponto de vista ambiental, inclusive nas áreas de proteção ambiental. (inciso acrescentado 
pela Resolução n° 11/86) 
XVIII - Empreendimentos  potencialmente lesivos ao patrimônio espeleológico nacional. 
(inciso acrescentado pela Resolução n° 5/87) 
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Quanto à Resolução Conama 237/1997 e seu Anexo 1 que elenca as atividades ou 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, são indicados para o 

licenciamento apenas empreendimentos para depósitos de produtos químicos e 

produtos perigosos na categoria Transporte, Terminais e Depósitos. 

Desta forma o empreendimento não se enquadra como atividade modificadora do 

meio ambiente nem passível de licenciamento ambiental nos termos das Resoluções 

Conama 01/1986 e 237/1997, especialmente para os Estudos de Impacto Ambiental 

e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental. 

Por outra parte, a legislação Distrital estabelece algumas diretrizes e estudos 

simplificados para empreendimentos de baixo impacto ambiental. 

A Lei Distrital n⁰ 1869/1998, institui o instrumento denominado RIVI 

Art. 4º O relatório de impacto de vizinhança – RIVI será exigido em empreendimentos de 
iniciativa pública ou privada, com impactos ambientais localizados nas zonas urbanas e de 
expansão urbana do Distrito Federal ou nas áreas onde seja permitido o uso urbano. 

 

De acordo com a Lei Distrital n⁰ 1869/1998, no § do 4⁰ Art. 4⁰, o RIVI deverá 

apresentar no mínimo as seguintes informações: 

I – localização e acessos gerais; 

II – atividades previstas; 

III – áreas, dimensões e volumetria; 

IV – mapeamento e capacidade de atendimento das redes de água pluvial, água, esgoto e 
energia; 

V – levantamento dos usos e volumetria dos imóveis e construções existentes nas quadras 
limítrofes ao local onde será instalado o empreendimento; 

VI – sistema viário existente e capacidade de absorção da demanda gerada pelo 
empreendimento; 

VII – capacidade do transporte público de absorver o aumento da demanda; 

VIII – produção e nível de ruído, calor e vibração; 

IX – produção e volume de partículas em suspensão e gases gerados pelo empreendimento; 

X – produção e destino final do lixo gerado pelo empreendimento; 

XI – desmatamentos necessários e formas de recuperação da área degradada; 

XII – medidas mitigadoras necessárias para minimizar os impactos negativos 

 

Por outra parte, outros instrumentos de estudos foram criados para atender 

diferentes tipos de empreendimentos, os quais foram sendo adaptados e utilizados 

para outras tipologias de empreendimentos. 
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Por exemplo, a Resolução Conama 010/1990 que estabelece critérios específicos 

para o licenciamento de atividades minerais de classe II, onde, no Art. 3⁰, se 

dispensa o EIA e cria o Relatório de Controle Ambiental – RCA (para etapa de 

Licença Prévia) e o Plano de Controle Ambiental – PCA (para etapa de Licença de 

Instalação). 

Art. 3º .A critério do órgão ambiental competente, o empreendimento, em função de sua 

natureza, localização, porte e demais peculiaridades, poderá ser dispensado da apresentação 

dos Estaduais de Impacto Ambiental - EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - 

RIMA. Parágrafo único. Na hipótese da dispensa da apresentação do EIA/RIMA, o 

empreendedor deverá apresentar um Relatório de Controle Ambiental - RCA, elaborado de 

acordo com as diretrizes a serem estabelecidas pelo órgão ambiental competente. 

O Plano de Controle Ambiental – PCA também está previsto para o licenciamento 

ambiental de postos de combustíveis, conforme estabelece a Instrução Normativa - 

IN do IBRAM n⁰ 213/2013.  

A IN 213/2013 estabelece como conteúdo mínimo do PCA o seguinte: 

“ESTRUTURA DO PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL 
1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1. Da empresa/empreendedor: 
1.2. Do Responsável Técnico/Equipe Técnica pelo PCA: 
2. INTRODUÇÃO 
2.1. Objetivos do trabalho 
2.2. Descrição sucinta da atividade desenvolvida pelo empreendimento 
2.3. Aspectos Gerais do Empreendimento  
3. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
4. CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DO EMPREENDIMENTO 
4.1. Croqui de localização do empreendimento indicando as edificações existentes num raio 
de 100 m com destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário, 
habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais de forma a 
comprovar a classificação do empreendimento conforme estabelecido na ABNT NBR 13.786; 
4.2. Classificação da área do entorno do estabelecimento que utiliza o Sistema de 
armazenamento Subterrâneo de Combustíveis e enquadramento deste sistema conforme 
ABNT NBR 13.786. 
4.3. Caracterização hidrogeológica com definição estimada do sentido do fluxo das águas 
subterrâneas, identificação das possíveis áreas de recarga e indicação dos corpos d'água 
existentes em um raio de 100 m de distância do empreendimento; 
4.4. Localização de poços de captação destinados ao abastecimento público ou privado 
registrados nos órgãos competentes, em um raio de 100 m; 
4.5. Caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com 
análise de solo, contemplando a permeabilidade do solo e o potencial de corrosão; 
4.6. Descrição topográfica da área especificando a declividade do local; 
4.7. Caracterização do empreendimento em relação aos tipos de fitofisionomias existentes no 
local e em seu entorno, contemplando levantamento florístico e da fauna existente. Em 
ambientes bastante antropizados ou em áreas urbanas consolidadas é suficiente a 
discriminação dos espécimes arbóreos, bem como, dos animais que possivelmente habitem o 
local. 
5. MEDIDAS MITIGADORAS DOS IMPACTOS NEGATIVOS 
5.1. Projeto básico especificando os equipamentos e sistemas de monitoramento, proteção, 
sistema de detecção de vazamento, tanques de armazenamento de derivados de petróleo, 
incluindo o tanque de óleo lubrificante usado ou contaminado. Para os empreendimentos já 
instalados, indicar o ano de instalação dos equipamentos, bem como o ano de fabricação dos 
tanques. Para os empreendimentos pleiteantes apenas à licença prévia, não há necessidade 
de indicar a localização precisa dos equipamentos; 
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5.2. Descrição do tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados no 
empreendimento incluindo os oriundos da instalação e operação do empreendimento 
(embalagens de óleos, resíduos do sistema separador de água e óleo, resíduos de 
construção civil (RCC) entre outros); 
5.3. Detalhamento do tipo de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques, 
áreas de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos 
oleosos; 
6. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
8. ANEXOS 

 

A Resolução n⁰ 02 de 22/07/2014 a qual define parâmetros e procedimentos para o 

Licenciamento Ambiental Simplificado no âmbito do Distrito Federal, indica como 

estudo o Relatório Ambiental Simplificado (RAS). O empreendimento poderia se 

enquadrar como serviço de utilidade pública, dentro das atividades de pavimentação 

de rodovias. 

De acordo com a Resolução n⁰ 02 de 22/07/2014, o RAS deve conter no mínimo: 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 
1.1. Identificação do empreendedor 
1.2. Identificação da empresa/técnico (s) responsável (is) pelo estudo 
2. DADOS DO EMPREENDIMENTO 
2.1. Identificação do Empreendimento 
2.2. Caracterização do Empreendimento 
Identificar o tipo de atividade a ser desenvolvida no empreendimento; 
Caracterização e localização das instalações existentes ou pretendidas, contemplando a área 
total do terreno, a área construída, equipamentos e materiais utilizados (inclusive o volume de 
matéria-prima utilizado por mês) e o zoneamento de acordo com o PDOT/DF; 
Informar limites de Áreas de Preservação Permanente, Unidades de Conservação e demais 
áreas protegidas por legislação específica, com as respectivas distâncias do 
empreendimento; 
Informar a atual quantidade de empregados ou expectativa de empregos a serem gerados. 
2.3. Infraestrutura e Serviços 
Informar se a infraestrutura do empreendimento será interligada com a infraestrutura dos 
serviços públicos existentes (rede elétrica, abastecimento de água, sistema de coleta de 
esgoto, sistema de água pluvial), apresentando a manifestação das concessionárias a 
respeito da capacidade de absorção. Caso esses sistemas não sejam interligados à 
infraestrutura existente, o empreendedor deverá apresentar o projeto básico. 
2.4. Efluentes e resíduos 
Caracterizar os efluentes e resíduos sólidos gerados pela atividade indicando a estimativa de 
volume gerado por dia e por mês, além do sistema de coleta, tratamento, inertização e 
disposição final. Quando for o caso, informar o nome da empresa que fará a coleta e 
transporte dos resíduos e efluentes. Caso a coleta seja realizada pelo serviço público de 
limpeza urbana, apresentar manifestação do órgão competente. 
3. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL 
As informações do estudo ambiental deverão considerar as Áreas de Influência Direta e 
Diretamente Afetada pelo empreendimento. 
3.1 Geologia 
Caracterização geológica resumida identificando o tipo de relevo e acidentes geográficos, 
apresentando a avaliação do risco geotécnico para a atividade, obra ou empreendimento. 
3.2 Hidrogeologia 
Informar a Unidade Hidrográfica, Bacia Hidrográfica e Região Hidrográfica, na qual o 
empreendimento está inserido e avaliar o risco hidrogeológico, para o sistema de recarga 
poroso e/ou fraturado, contaminação e explotação de água subterrânea. 
3.3 Geomorfologia 
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Descrição geomorfológica resumida da área de influência compreendendo as formas e a 
dinâmica de relevo, com ênfase na identificação de situações de presença ou de propensão à 
erosão e ao assoreamento. 
3.4 Vegetação 
Descrever as fitofisionomias que ocorrem na área diretamente afetada pelo empreendimento 
e, quando for o caso de necessidade de supressão vegetal, apresentar o inventário florístico 
dessa área, incluindo o quantitativo de indivíduos arbóreos e arbustivos nativos e exóticos, 
para efeito de cálculo da compensação prevista na legislação vigente. 
3.5 Fauna 
Informar a ocorrência das principais espécies da fauna silvestre na área diretamente afetada, 
identificando as espécies endêmicas e em extinção. 
3.6 Pedologia 
Descrição e mapeamento das classes de solo com a observância do Sistema de 
Classificação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA e com a 
indicação do grau de erodibilidade, em escala compatível, para a área diretamente afetada. 
4. MEDIDAS DE CONTROLE AMBIENTAL 
4.1. Descrição das medidas a serem adotadas para minimizar os impactos ambientais 
identificados; 
4.2. As medidas indicadas deverão ser apresentadas e classificadas quanto: 
à natureza (preventiva ou corretiva); 
ao meio a que se destinam (biótico, socioeconômico e físico); 
à fase do empreendimento (implantação ou operação); 
à responsabilidade de implantação (empreendedor, Poder Público, outros); 
à duração (curto, médio ou longo prazo). 
5. PROGRAMAS DE CONTROLE, MONITORAMENTO, RECUPERAÇÃO E EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 
Apresentar programa de monitoramento e controle da poluição, distinguindo aqueles da fase 
de instalação dos da fase de operação. 
Informar se será necessária a recuperação de área degradada, caso positivo apresentar o 
plano de recuperação da área degradada (PRAD), de acordo com a legislação vigente. 
Apresentar programa de educação ambiental para a fase de instalação e operação do 
empreendimento conforme a legislação vigente. 
6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

Embora se tenha apresentado três diferentes instrumentos de estudo ambiental: 

RIVI, PCA e RAS, onde aqui se indica como o mais apropriado o RIVI, ou a dispensa 

do licenciamento ambiental para o empreendimento, tal definição caberá ao IBRAM, 

quando da consulta formalizada ao referido Instituto. 

Vale ressaltar que toda e qualquer supressão de vegetação deverá ser objeto de um 

inventario florestal para a consequente emissão de autorização supressão de 

vegetação (ANEXO 2 - Requerimento de autorização de supressão vegetal), bem 

como Termo de Compromisso de Compensação Florestal pelos indivíduos arbóreos 

que venha ser suprimidos.  

Ainda, caso haja necessidade de lançamento de drenagem pluvial em corpos 

receptores deverá ser observada as determinações contidas na Resolução ADASA 

09/2011. 

 

5.2 FLUXO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
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O primeiro passo para definir qual processo de licenciamento ou autorização para o 

empreendimento de Pátio de Deposito de Veículos Apreendidos é Consulta Prévia 

ao IBRAM, atraves do preenchimento do requerimento de Consulta Prévia (ANEXO 

1). 

A partir da consulta prévia se define se o procedimento será por autorização ou 

licença. Caso seja por autorização o procedimento é mais simples, sem necessidade 

de estudo ambiental. Somente é necessária a apresentação do inventario florestal e 

demais documentação necessária, conforme indicado no requerimento prévio do 

IBRAM.  

Caso o IBRAM opte pelo processo de licenciamento ambiental com elaboração de 

estudo ambiental, deverá ser tratado junto ao órgão, qual instrumento entre será o 

mais adequado para o Pátio de Deposito de Veículos Apreendidos. 

Na figura a seguir é apresentado um diagrama de fluxo com as alternativas do 

processo para a atividade. 
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FIGURA 20 – FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO. 
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ANEXO 1 

REQUERIMENTO DE CONSULTA PRÉVIA 

E 

LISTA DE DOCUMENTOS A SEREM ANEXADOS 
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ANEXO 2 

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO VEGETAL 

 


